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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIO MENSAGEM Nº IG~ /2021

Goiânia, 16de ~","Ro de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre os Convênios ICMS114/20, 135/20, 142/20, 144/20, 146/20,
147/20.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o Convênio ICMS 114/20, de 14 de outubro de 2020, bem como os Convênios ICMS
135/20, 142/20, 144/20, 146/20 e 147/20, todos de 9 de dezembro de 2020, para a aprovação
nos termos do inciso IX do art. 11 da Constituição estadual.

2 A proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da Economia, por meio
da Exposição de Motivos nº 32/2021/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto a fim de
alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE.

3 O Convênio ICMS 114/20 altera o Convênio ICMS 18/95, que concede isenção do
ICMS nas operações com mercadorias ou bens destinados ou provenientes do exterior, na
forma que especifica. O Convênio 135/20 altera o Convênio ICMS 3/90, que concede isenção do
ICMS às saídas de óleo lubrificante usado ou contaminado. O Convênio ICMS 142/20 altera o
Convênio ICMS 51/00, que estabelece disciplina referente às operações com veículos
automotores novos efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor. O Convênio
ICMS 144/20 altera o Convênio ICMS 95/12, que dispõe sobre a concessão da redução da base
de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que
especifica. O Convênio ICMS 146/20, por sua vez, altera o Convênio ICMS 52/91, que concede
redução da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos
agrícolas. Já o Convênio ICMS 147/20 altera o Convênio ICMS 18/95, que concede a isenção do
ICMS nas operações com mercadorias ou bens, provenientes do exterior, na forma que
especifica.



~OI0CO~ o <o
FOL

4 Por meio da Recomendação nº 1/2019, o Ministério Público de Con ~ do Est
de Goiás ressalta, entre outros pontos} a necessidade de autorização legislativa p ~ li ar ~"<

concessão, a ampliação ou a prorrogação de incentivo ou benefícios fiscais do ICMS('_~"""'~~
em convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

5 A Procuradoria-Geral do Estado, via o Despacho nº 780/2021/GAB, constante do
Processo nº 202100004045467, em trâmite na Secretaria de Estado da Casa Civil, manifestou-se
nos seguintes termos:

14. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto
legislativo pelo Poder Legislativo local, incorporando à legislação tributária
estadual as disposições autorizativas dos Convênios ICMS ns. 114/20, 135/20,
142/20, 144/20, 146/20 e 147/20. Outrossim, editado o decreto legislativo de
que se cogita, em seguida recomenda-se seja expedido correspondente
decreto pelo Chefe do Poder Executivo (nos moldes da minuta ora
examinada), alterando a redação do Decreto estadual n. 4.852/97 - RCTE.(grifo
no orirginal)

6 Destaco que} no cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, a titular da Secretaria de Estado da Economia na referida exposição
de motivos, informa que:

7. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nQ

101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF} informo que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados
fiscais} já que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três
últimos anos anteriores ao de prorrogação dos incentivos e, portanto, os
benefícios fiscais ora prorrogados compunham a referida série temporal.

7 Nesse contexto} acolho a recomendação do Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás, a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia e a orientação da
Procuradoria-Geral do Estado (cópias em anexo) quanto à possibilidade de edição de decreto
legislativo para conferir aplicabilidade local aos convênios celebrados no âmbito do Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ. Consequentemente, em obediência ao princípio da
legalidade, submeto a matéria à discussão e à deliberação dessa Casa de Leis.

Atenciosamente,

CASA CIVll/GERAT/lR
202100004045467
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos nº 32/2021 - ECONOMIA

GOIANIA, 29 de abril de 2021.

A sua Excelência

RONALDO RAMOS CAIADO

Governador do Estado de Goiás

Palácio das Esmeraldas

Goiânia - GO

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência minuta de Decreto que
propõe modificações no Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997,
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, com o escopo de
reproduzir na legislação estadual as alterações trazidas pelo Convênio ICMS 114/20,
de 14 de outubro de 2020, e pelos os Convênios ICMS 135/20, 142/20, 144/20,
146/20, 147/20, todos de 9 de dezembro de 2020, pelos fundamentos a seguir
expostos.

1. Os benefícios fiscais, a seguir listados, foram instituídos nos termos
da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, mediante a celebração de
convênio pelos Estados e o Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ, e constam no ordenamento jurídico estadual:

1.1. isenção de ICMS nas operações com mercadorias, provenientes
do exterior, na forma que especifica (Convênio ICMS 18/95), previsto nos incisos LV,
LVI, LVII e LVIII, todos do art. 6º do Anexo IX do RCTE;

1.2. isenção de ICMS por tempo determinado nas operações de saída
de óleo lubrificante usado ou contaminado pelo uso, destinado a estabelecimento
refinador ou coletor-revendedor, cadastrado e autorizado pela Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP (Convênio ICMS 03/90), previst~/<J(V)~ .
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•.'inds~ 111 do art. 7º do Anexo IX do RCTE;

1.3. redução da base de cálculo nas operações com as máquinas
industriais e implementos agrícolas especificadas (Convênio ICMS 52/91), previsto no
inciso I do art.9º do Anexo IX do RCTE, cuja relação das máquinas e implementos
encontram-se respectivamente nos Apêndices V e VI do referido Anexo;

1.4. redução da base de cálculo do ICMS, destinada ao industrial
fabricante, nas operações com as mercadorias relacionadas, inclusive as partes,
peças, matérias-primas, acessórios e componentes separados, destinados ao
Ministério da Defesa e seus órgãos (Convênio ICMS 95/12), previsto no inciso XXXIV
do art. 9º do Anexo IX do RCTE.

2. As regras relacionadas à operação com veículo automotor novo,
sujeita à substituição tributária pela operação posterior, em que ocorra faturamento
direto a consumidor pela montadora ou pelo importador, previstas no Capítulo XXII
do Anexo XII do RCTE, também foram instituídas pelo mesmo tipo de norma
(Convênio ICMS 51/00).

3. Os Convênios ICMS 114/20, 135/20, 142/20, 144/20, 146/20 e
147/20 alteram os Convênios 03/90, 51/00, 52/91, 18/95 e 95/12 e, portanto, é
necessário modificar a legislação estadual, no que tange aos benefícios e às regras
instituídos por estes convênios, de forma a reproduzir essas alterações. De acordo $1

com os art. 1º a 4º da minuta, as modificações ora propostas no RCTE, em razão
destes convênios, são as seguintes:

3.1 Foi reescrito o inciso LV do art. 6º do Anexo IX, que trata da
isenção de ICMS na operação com mercadorias ou bens, provenientes do exterior,
nas situações que especifica, de maneira a reproduzir ipsis literis o teor dos incisos I,
11, V, IX, X e XI da cláusula primeira do Convênio ICMS 18/95, que trata do assunto,
com a redação dada pelo Convênio ICMS 114/20. Nas atualizações de dispositivos
legais, parte-se do princípio de aproveitar o máximo da configuração atual do
dispositivo. Todavia, no presente caso, a adoção de tal técnica apenas traria mais
dúvidas a um dispositivo que já conta com uma redação confusa. Assim, optou-se
por reescrever esse dispositivo com o intuito de aprimorar a sua redação e torná-lo
mais claro e eficiente para o usuário da legislação tributária.

3.1.1 Cabe informar que as atualizações advindas do Convênio ICMS
114/20 têm por objetivo contemplar situações trazidas por legislações e decisões
judiciais supervenientes, em especial a Emenda Constitucional 33/01 e a recente
decisão do STF sobre a matéria no julgamento do RE 1.221.330, com repercussão
geral reconhecida, que fixou a seguinte tese de julgamento:

"I - Após a Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a
incidência de ICMS sobre operações de importação efetuadas por pessoa, física ou
jurídica, que não se dedica habitualmente ao comércio ou à prestação de serviços,
devendo tal tributação estar prevista em lei complementar federal. Sê/i-- .
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/I - As leis estaduais editadas após a EC 33/2001 e antes da en ~
vigor da Lei Complementar 114/2002, com o propósito de impor o ICM ~n <'0

referida operação, são válidas, mas produzem efeitos somente a partir da ~ rfé14tn~ I

LC114/2002." ~ ~ !j
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3.1.2. Nesse sentido, o Convênio ICMS 114/20 traz duas inovações
sobre a matéria. A primeira consiste na extensão da exigência da dispensa da
contratação de câmbio para a aplicação do benefício às seguintes operações: de
recebimento de mercadorias ou bens, importados do exterior, sujeitos ao Regime de
Tributação Simplificada; de recebimento do exterior decorrente de retorno de
mercadorias que tenham sido remetidas com destino à exposição ou feira; e de
recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido
remetidas no regime aduaneiro especial de exportação temporária. A segunda, trata
da inclusão de "bem" no tratamento da isenção nas operações provenientes do
exterior.

3.1.3. Posteriormente, o Convênio ICMS 147/20 alterou o Convênio
ICMS 18/95 para dispensar a Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem
Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME - na liberação de mercadoria
estrangeira, desde que as importações sejam amparadas por Declaração Simplificada
de Importação - DSI ou por Declaração de Importação de Remessa - DIR, na
operação de recebimento de medicamentos importados do exterior por pessoa física
para uso humano, próprio ou individual. Tal modificação está expressa na alínea "c"
do inciso LV do art. 6º, ora reescrito.

3.1.4 As alterações do inciso LV do art. 6º do Anexo IX, exceto a
constante na alínea "c", produzem efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, data que
corresponde ao primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação do
Convênio ICMS 114/20 pelo Ato Declaratório nº 20/20 - CONFAZ. Já a alteração da
alínea "c" do inciso LV do art. 6º do Anexo IX também produz efeitos 1º de janeiro de
2021, contudo por força da cláusula segunda do Convênio ICMS 147/20.

3.2. Foi alterado o inciso LVI do art. 6º do Anexo IX, que trata da
isenção no recebimento do exterior e na saída para o exterior de amostra, sem valor
comercial, para excluir desta isenção a operação de saída, haja vista que ela é
contemplada com a não incidência do imposto.

. 3.2.1. O inciso LVI do art. 6º do Anexo IX foi desmembrado em duas
alíneas, tendo em vista que, atualmente, o inciso só dispõe sobre a exigência da
dispensa da contratação de câmbio para a aplicação do benefício, cuja redação ficou
mantida na alínea "a". Já a alínea "b" esclarece que a isenção de que trata o inciso
alcança a parcela correspondente à diferença existente entre o valor do imposto
apurado com base na taxa cambial vigente no momento da ocorrência do fato
gerador e o valor do imposto apurado com base na taxa cambial utilizada pela Receita
Federal do Brasil, para cálculo do imposto na importação de bens ou mercadorias
sujeitos ao regime de tributação simplificada. Frise-se que o teor da alínea "b" não é
novidade no Anexo IX, constando atualmente no inciso LVIII do art. 6º. Trazê-lo para
do inciso LVII tem o intuito de aperfeiçoar a dispositivo e torná-lo mais didático; ~/ '''.
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.' . 3.2.2. Estas alterações decorrem do Convênio ICMS 114/20, que altera
o Convênio ICMS 18/95, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, data
que corresponde ao primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação do
Convênio ICMS 114/20 pelo Ato Declaratório nº 20/20 - CONFAZ;

3.3. Foi alterado o inciso LVII do art. 6º do Anexo IX, que trata da
isenção no ingresso de bem procedente do exterior integrante de bagagem de
viajante, sendo desmembrado da seguinte forma: na alínea "a" ficou mantida a
redação da exigência da dispensa da contratação de câmbio para a aplicação do
benefício e a alínea "b" dispõe que a isenção alcança a parcela correspondente à
diferença existente entre o valor do imposto apurado com base na taxa cambial
vigente no momento da ocorrência do fato gerador e o valor do imposto apurado
com base na taxa cambial utilizada pela Receita Federal do Brasil, para cálculo do
imposto na importação de bens ou mercadorias sujeitos ao regime de tributação
simplificada. Como dito anteriormente, o teor da alínea "b" não é novidade no Anexo
IX, constando atualmente no inciso LVIII do art. 6º. Trazê-lo para do inciso LVII tem o
intuito de aperfeiçoar a dispositivo e torná-lo mais didático. Estas alterações
decorrem do Convênio ICMS 114/20, que altera o Convênio ICMS 18/95, produzindo
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, data que corresponde ao primeiro dia do
segundo mês subsequente ao da ratificação do Convênio ICMS 114/20 pelo Ato
Declaratório nº 20/20 - CONFAZ.

3.4. Foi incluído o inciso CLVIII ao art. 6º do Anexo IX para dispor
sobre a isenção na saída de óleo lubrificante usado ou contaminado pelo uso, ~
destinado a estabelecimento refinador ou coletor-revendedor, cadastrado e
autorizado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e
sobre o documento a ser utilizado na coleta e transporte destes produtos. Este
benefício não é novo na legislação estadual, constando atualmente no inciso 111 do
art. 7º do Anexo IX, com prazo de fruição limitado a 31 de dezembro de 2020. Com a
edição do Convênio ICMS 135/20, que altera o Convênio ICMS 03/90, o benefício em
comento passa a ter vigência por tempo indeterminado, razão pela qual é necessária
a revogação do inciso 111 do caput e do inciso 111 do ~1º, ambos do art. 7º, ora
sugerida, e o acréscimo do inciso CLVIII ao art. 6º, sem, contudo, haver qualquer
alteração da matéria. Cabe informar que as regras relativas ao documento a ser
utilizado na coleta e transporte destes produtos decorre do Convênio ICMS 38/00 e
permanecem inalteradas em relação à redação vigente. Esta alteração produz efeitos
a partir de 29 de dezembro de 2020, data da ratificação nacional no Diário Oficial da
União do Convênio ICMS 135/20 pelo Ato Declaratório nº 24/20 da Secretaria-
Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ;

3.5. Decorrente da alteração promovida no item anterior, foi proposta
a alteração da referência do Apêndice X do Anexo IX de "Anexo IX, art. 7º, 111, a"
para "Anexo IX, art. 6º, CLVIII, a".

3.6. Foram alteradas as alíneas "d" e "e" do inciso XXXIV do art. 9º do
Anexo IX, que tratam de procedimentos a serem observados pelo industrial
beneficiário da redução da base de cálculo do ICMS nas operações com as
mercadorias relacionadas, inclusive as partes, peças, matérias-primas, acessórios e
componentes separados, destinados ao Ministério da Defesa e seus órgãos. A
alteração é no sentido de retirar do texto a exigência de que as mercadori~~/<
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Indicadas no Ato do Comando do Mlnlsteno da Defesa sejam tambem publi as, o
Ato COTEPE/ICMS, mantendo-se a exigência relativa à publicação d 011=0.
empresas em Ato COTEPE/ICMS. Estas alterações decorrem do Conv ~ IC
144/20, que altera o Convênio ICMS 95/12, produzindo efeitos a partir ~••
fevereiro de 2021, data que corresponde ao primeiro dia do segun ~~~ ~
subsequente ao de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União pelo Ato
Declaratório nº 24/20 da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ;

3.7. Foi alterado o Apêndice VI do Anexo IX, que lista as máquinas e
implementos agrícolas sujeitos ao benefício da redução da base de cálculo de que
trata a alínea "b" do inciso I do art. 9º, para atualização do código da Nomenclatura
Comum do Mercosul - NCM dos seguintes subitens: (i) 10.1 - Aparelho para projetar,
dispersar ou pulverizar fungicidas, inseticidas e outros produtos para combate a
pragas, de uso agrícola, manuais; (ii) 10.2 - Outros aparelhos para projetar, dispersar
ou pulverizar fungicidas, inseticidas e outros produtos para combate a pragas, de
uso agrícola; (iii) 13.5 - espalhadores de estrume e distribuidores de adubos
(fertilizantes). Esta alteração decorre do Convênio ICMS 146/20, que altera o
Convênio ICMS 52/91, produzindo efeitos a partir de 29 de dezembro de 2020, data
de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União pelo Ato Declaratório nº 24/20 da
Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ;

3.8. Foi alterado o art. 106 do Anexo XII, que dispõe sobre a base de
cálculo sobre a qual incide o ICMS nas operações com veículos automotores novos,

4. efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor, que considera para o
seu cálculo a alíquota do IPI incidente na operação e a redução da base de cálculo do
ICMS prevista nos Convênios ICMS 50/99, de 23 de julho de 1999, e 28/99, de 9 de
junho de 1999.

3.8.1. A modificação visa incluir os percentuais aplicáveis para o cálculo
do ICMS considerando o percentual de 19% de IPI para os veículos híbridos e
elétricos, determinado pelo Decreto nº 9.442, de 5 de julho de 2018, que alterou as
alíquotas do IPI, incluindo a alíquota de 19% para veículos elétricos com Massa em
Ordem de Marcha maior que 1400 e menor ou igual a 1700.

3.8.2. Assim, foram acrescidas: a alínea "a.p" ao inciso I, para abarcar
as operações com veículos híbridos e elétricos provenientes das Regiões Sul e
Sudeste, exclusive do Estado do Espírito Santo, para as Regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste e o Estado do Espírito Santo; a alínea "a.v" ao inciso 11 , para abarcar as
operações com veículos híbridos provenientes das Regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste ou do Estado do Espírito Santo para quaisquer unidades federadas,
bem como veículo saídos das regiões Sul e Sudeste para essas mesmas regiões,
exceto para o Estado do Espírito Santo; e alínea "a.t"ao inciso 111, para abarcar as
operações com veículo sujeito à alíquota de 4% (quatro por cento), nos termos da
alínea "b" do inciso III do art. 20 do RCTE.

3.8.3. Estas alterações são decorrentes do Convênio ICMS 142/20,
que altera o Convênio ICMS 51/00, produzindo efeitos a partir de 29 de dezembro de
2020, data de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União pelo Ato Declaratóypív,<'v,'V"
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nº 24/20 da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ.

4. O art. 5º da minuta trata da convalidação da aplicação dos
percentuais previstos na alínea "a.p" acrescida ao inciso I, na alínea "a.v" acrescida
ao inciso 11 e na alínea "a.t" acrescida ao inciso 111, todos do art. 106 do Anexo XII do
RCTE, cujas informações estão expressas no item 3.8.

4.1. O Convênio ICMS 51/00 foi elaborado para tratar da repartição de
receita do ICMS entre Estados de origem e destino em operações interestaduais
com veículos sujeitos a substituição tributária com faturamento direto ao consumidor
final.

4.2. A redução de base de cálculo na operação própria é parte do
mecanismo utilizado para repartir a receita, visto que não há agregação na operação
e, por acordo entre as unidades federadas, as alíquotas efetivas nas operações com
veículos eram de 12%.

4.3. Em razão disso, as UF acordaram em manter a sistemática de
repartição de receita prevista no Convênio ICMS 51/00, após o início a produção de
efeitos da Emenda Constitucional nº 87, de 2015, por meio do Convênio ICMS
147/15, de 11 de dezembro de 2015.

4.4. A redução da base de cálculo na operação própria prevista no
Convênio ICMS 51/00 depende das alíquotas do IPI aplicáveis, e sempre que há
alguma alteração na tributação do IPI é necessário alterar também o Convênio ICMS
51/00 para manter a equilíbrio na repartição de receitas pactuada.

4.5. Ocorre que esse tipo de alteração só pode ocorrer depois de
definida a alteração na tributação do IPI e, no caso em questão, a alteração se deu
após o início de utilização da alíquota de 19% do IPI, que, neste caso, ocorreu com a
edição do Decreto nº 9.442/18.

4.6. Como todos os envolvidos tem ciência de que a não utilização do
benefício nessa operação implica o recolhimento integral do ICMS para a UF de
origem, é possível que muitas operações tenham ocorrido com a utilização do
benefício, mesmo sem a prévia alteração do Convênio ICMS 51/00 e das respectivas
legislações estaduais.

4.7. Portanto, a convalidação tem sido proposta nessas situações para
assegurar que a repartição de receita ocorrida sem previsão, em razão de
descolamento temporal entre a legislação do IPI e o Convênio ICMS 51/00, não seja
objeto de autuação por parte das administrações tributárias de origem das
operações abarcadas pelo Convênio ICMS 51/00.

4.8. Vale ressaltar que a referida convalidação tem sido adota desrv,<)
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2004, conforme comprova os Convênios ICMS 67/04, 58/08, 144/10, 31/12
26/13, 75/13, 33/14, 197/17 e 12/18. ~~ O
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4.9. Frise-se que a convalidação em comento limita-se <J! ato ~~
praticados no período de 5 de julho de 2018 até 29 de dezembro de 202 .~~ ~
necessária em razão do Decreto nº 9.442/18. Esta convalidação é decorrente ão
Convênio ICMS 142/20, que altera o Convênio ICMS 51/00, produzindo efeitos a partir
de 29 de dezembro de 2020, data de sua ratificação nacional no Diário Oficial da
União pelo Ato Declaratório nº 24/20 da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional
de Política Fazendária - CONFAZ.

5. O art. 6º da minuta dispõe sobre a revogação dos seguintes
dispositivos do RCTE:

5.1 Dos subitens 1.1, 1.2, 1.3 e o item 5, todos da alínea "a" e os itens
1 e 2 da alínea "b", todos do inciso LV do art. 6º do Anexo IX, tendo em vista que o
inciso referido foi reescrito, conforme explicado no item 3.1. Estas revogações
produzem efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, data que corresponde ao
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação do Convênio ICMS
114/20 pelo Ato Declaratório nº 20/20 - CONFAZ.

5.2 Do inciso LVIII do art. 6º do Anexo IX, pois a cláusula primeira, VIII,
.• do Convênio ICMS 18/95, a que fazia referência, foi revogada. Seu conteúdo passou

a constar no caput do inciso LV do art. 6º do Anexo IX, conforme demonstrado no
item 3.3.

5.3 Do inciso 111 do caput e do inciso 111 do ~1º, ambos do art. 7º do
Anexo IX, que trata da isenção de ICMS na saída de óleo lubrificante usado ou
contaminado pelo uso, destinado a estabelecimento refinador ou coletor-revendedor,
cadastrado e autorizado pela ANP, tendo em vista que, com a edição do Convênio
ICMS 135/20, este benefício passa a ser concedido por tempo indeterminado,
conforme já informado no item 3.4. Esta revogação produz efeitos a partir de 29 de
dezembro de 2020, data da ratificação nacional do Convênio ICMS 135/20 no Diário
Oficial da União pelo Ato Declaratório nº 24/20 da Secretaria-Executiva do Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

6. O art. 7º da minuta trata das vlgencias a serem observadas
relativamente aos dispositivos ora alterados, acrescidos ou revogados, as quais
estão em consonância com as vigências estabelecidas nos Convênios ICMS 114/20,
135/20, 142/20, 144/20, 146/20, 147/20, e que foram comentadas caso a caso nos
itens anteriores.

7. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados fiscais, já
que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três últimos anos
anteriores ao de prorrogação dos incentivos e, portanto, os benefícios fiscais ora
prorroqados compunham a referida série temporal. ~~
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8. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do
Ministério Público de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO, que orientou no sentido
de que a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do
ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ, devem ser
objetos de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir aplicabilidade
local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de
demonstração do cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14
da LRF.Assim, sugiro o envio dos autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
para as providências pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas,
sugiro a edição do decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em
anexo, com a ressalva do item 8.

Respeitos amente,

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA
SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 30/04/2021, às 08:33, conforme art. 2°, S 2°, lU,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto nO8.80812016.

~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?
; acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000020190922 e o código CRC 3F402A63.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA

VILA - CEP 74653-900 - GOIÂNIA - GO - (62)3269-2510
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Publicado no DOU de 16.10.2020, pelo despacho 76/20.
Ratificação Nacional no DOU de 04.11.2020, pelo Ato Declaratório 20/20

15/04/2021 CONVÊNIO ICMS 114/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 114/20, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020

Altera o Convênio ICMS 18/95, que concede isenção do ICMS nas
operações com mercadorias ou bens destinados ou provenientes do
exterior, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1788 Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos seguir indicados do Convênio ICMS 18/95, de 4 de
abril de 1995, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a ementa:

"Concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias ou bens, provenientes do exterior,
na forma que especifica.";

11 - do caput da cláusula primeira:

a) o inciso I:

"I - recebimento, pelo respectivo exportador, em retorno ao país, de mercadoria ou bem, que
tenha sido objeto de exportação:

a) em que não tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior;

b) em que tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior, contendo defeito
impeditivo de utilização do bem ou da mercadoria;

c) a título de consignação mercantil sem que tenha havido comercialização;

d) destinada à execução de contrato de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo
ou de prestação de serviços, no exterior;";

b) o inciso 11:
"11 - recebimento, pelo respectivo importador, de mercadoria ou bem estrangeiro idêntico, em
igual quantidade e valor, e que se destine a reposição de outro anteriormente importado cujo
imposto tenha sido pago e que se tenha revelado, após o desembaraço aduaneiro, defeituoso
ou imprestável para o fim a que se destinava, observado o disposto na legislação federal;";

c) o inciso 111:
"111 - recebimento de amostra do exterior, sem valor comercial, tal como definida pela legislação
federal que outorga a isenção do Imposto de Importação;";

d) o inciso V:

"V - recebimento de medicamentos importados do exterior por pessoa física para uso humano,
próprio ou individual;";

e) o inciso IX:

"IX - recebimento de mercadorias ou bens, importados do exterior, sujeitos ao Regime de
Tributação Simplificada;";

f) o inciso:

"X - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas
com destino a exposição ou feira.";

"910 O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando não tenha havido contratação de
câmbio e a operação não tenha sido onerada pelo Imposto de Importação.";

"9 3° Na hipótese do inciso IX fica dispensada a apresentação da Guia para Liberação de
Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME na entrada de

.,p.. c, t--
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15/04/2021 CONVÊNIO ICMS 114/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

mercadoria estrangeira.".

Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao caput da cláusula primeira do
Convênio ICMS 18/95, com a seguinte redação:

I - o inciso XI:
"XI - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas,
no regime aduaneiro especial de exportação temporária, sendo devido o imposto, por ocasião
do retorno, em relação ao valor adicionado ou às partes e peças empregadas.".

"3 4° A isenção prevista nesta cláusula estende-se à parcela correspondente à diferença
existente entre o valor do imposto apurado com base na taxa cambial vigente no momento da
ocorrência do fato gerador e o valor do imposto apurado com base na taxa cambial utilizada
pela Receita Federal do Brasil, para cálculo do imposto na importação de bens ou mercadorias
sujeitos ao regime de tributação simplificada.".

Cláusula terceira Ficam revogados os incisos IV, VII e VIII e o 3 2° do caput da cláusula primeira do
Convênio ICMS 18/95.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

")

https ://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-114-20
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Publicação no DOU de 11.12.2020
Ratificação Nacional no DOU de 29.12.2020, pelo Ato Declaratório 24/20.

Altera Convênio ICMS 03/90, que concede isenção
saidas de óleo lubrificante usado ou contaminado.

15/04/202'1 CONVI::NIO ICMS 135/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 135/20, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1793 Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 03/90, de 30 de
maio de 1990, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a cláusula primeira:

"Cláusula primeira Ficam isentas do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS - as saídas de óleo lubrificantes usado ou contaminado para
estabelecimento re-refinador ou coletor revendedor autorizado pela Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP.

Parágrafo único. O trânsito das mercadorias previstas nesta cláusula até o estabelecimento re-
refinador ou coletor revendedor autorizado pela ANP deverá ser acompanhado por Nota Fiscal
Eletrônica - NF-e, modelo 55, emitida pelo destinatário, como operação de entrada,
dispensando o estabelecimento remetente da emissão de documento fiscaL";

11 - a cláusula segunda:

•• "Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da
União de sua ratificação nacionaL".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

htlps://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-135-20 1/1
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15/04/2021
CONVÊNIO ICMS 142/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 142/20, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Publicado no DOU de 11.12.2020.
Ratificação Nacional no DOU de 29.12.2020, pelo Ato Declaratório 24/20.

Altera o Convênio ICMS 51/00, que estabelece disciplina relacionada
com as operações com veículos automotores novos efetuadas por
meio de faturamento direto para o consumidor.

O Conselho Nacional de Politica Fazendária. CONFAZ, na sua 179a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, no art. 9° da Lei Complementar nO 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 51/00, de 15
de setembro de 2000, com as seguintes redações:

I - a alínea "b.c" ao inciso I do ~ 1° da cláusula segunda:

"b.c) com alíquota do IPI de 19%, 37,42%.";

II - a alínea "b.c" ao inciso 11 do ~ 1° da cláusula segunda:

"b.c) com alíquota do IPI de 19%, 67,15%.";

111 - a alínea "a.t" ao inciso 111 do ~ 1° da cláusula segunda:

"a.t) com alíquota do IPI de 19%, 20,90%.".

Cláusula segunda Fica convalidada a aplicação, no período de 5 de julho de 2018 até a data da
ratifica~ão de~te. convênio, dos per~entuais previstos nas al!n~as "b.c" acrescidas aos incisos I e 11 e na alínea "a. f •• &)
acrescida ao inCISO111 do ~ 1° da clausula segunda do Convenlo ICMS 51/00, desde que observadas as suas demais
normas.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União da sua
ratificação nacional.

https ://www.confaz.fazenda.gov.br/leg islacao/convenios/2020/convenio-icms-142-20
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Publicado no DOU de 11.12.2020.
Ratificação Nacional no DOU de 29.12.2020, pelo Ato Declaratório 24/20.

.
15/04/2021 CONV~NIO ICMS 144/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 144/20, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera o Convênio ICMS 95/12, que dispõe sobre a concessão de
redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos
militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 179a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam alterados os 99 3° ao 5° da cláusula primeira do Convênio ICMS 95/12, de 28
de setembro de 2012, que passam a vigorar com as seguintes redações:

"9 3° A fruição do benefício previsto neste convênio em relação às empresas e às mercadorias
indicadas em Ato do Comando do Ministério da Defesa fica condicionada à publicação do rol
das empresas em Ato COTEPE/ICMS, precedida de manifestação favorável das unidades
federadas envolvidas.

9 4° As unidades federadas deverão se manifestar, nos termos do 9 3° desta cláusula, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento da solicitação de manifestação enviada
pela Secretaria Executiva do CONFAZ, sob pena de aceitação tácita.

9 5° A descrição da mercadoria no Ato do Comando do Ministério da Defesa a que se refere o 9
30 desta cláusula, não autoriza a extensão do benefício para produtos que não estejam
relacionados aos incisos I a VI do caput desta cláusula.",

••• Cláusula segunda Ficam convalidados os Atos COTEPEIICMS publicados em conformidade com as
alterações realizadas por este convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua ratificação.
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15/04/2021 CONVÊNIO ICMS 146/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 146/20, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Publicado no DOU de 11.12.2020.
Ratificação Nacional no DOU de 29.12.2020, pelo Ato Declaratório 24/20.

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de
cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos
agrícolas.

O Conselho Nacional de Polítíca Fazendária. CONFAZ, na sua 179a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam alterados os itens 10.1, 10.2 e 13.5 do Anexo 11do Convênio ICMS 52/91, de
26 de setembro de 1991, que passam a vigorar com as seguintes redações:

"ANEXO 11

(CLÁUSULA SEGUNDA DO CONVÊNIO ICMS 52/91)

MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRíCOLAS

ITEM DESCRiÇÃO NCM/SH

10.1 Aparelho para projetar, dispersar ou pulverizar fungicidas, inseticidas 8424.41.00
e outros produtos para combate a pragas, de uso agrícola, manuais

10.2 Outros aparelhos para projetar, dispersar ou pulverizar fungicidas, 8424.49.00
nseticidas e outros produtos para combate a pragas, de uso agrícola

13.5 Espalhadores de estrume e distribuidores de adubos (fertilizantes) 8432.41.008432.42.00

"

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.
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Publicado no DOU de 11.12.2020.
Ratificação Nacional no DOU de 29.12.2020, pelo Ato Declaratório 24/20.

. 15/04/20.:21 CONVI::NIO ICMS 147/20 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 147/20, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera o Convênio ICMS 18/95, que concede isenção do ICMS nas
operações com mercadorias ou bens, provenientes do exterior, na
forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1793 Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica alterado o 9 3° da cláusula primeira do Convênio ICMS 18/95, de 4 de abril de
1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"9 3° Atendidos os requisitos da isenção previstos no 9 1° desta cláusula, desde que as
importações sejam amparadas por Declaração Simplificada de Importação - DSI ou por
Declaração de Importação de Remessa - DIR, nas hipóteses dos incisos V e VI, fica
dispensada a apresentação da Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem
Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME - na liberação de mercadoria estrangeira.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021.

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-14 7-20 1/1

http://https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenio-icms-14


MIN1$l'ÉIUÓPúBLlCO DI.':CONTA.S DO~$:rA.D()DE GoIÁ.$
Controle E~erno tia.AtimírlistraçáoPúbllca EStadual

OFíCIO N° 008j2019-GPCR

Goiânia, 26 de setembro de 2019.
A Sua Excelência o Senhor
Ronaldo Ramos Caiado
Governador do Estado de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Recomendação nO001/2019

Ext~lentíssimo Senhor Governadoí,

Encaminho àVossa.Extelêndàa ReçOtnet1daçãon° 001/2019 queversà sobre a estrita

obsetV~ncia dos preceitos constiti:tcipn$.is.êlegaisa.plicáveisà contessã:o,a1l1pliação ou prorrogação
Cie.1nçentivos ou beneficios fiscais.do. ICMS. aprovadosemtonvêruos celebràdosno âmbito do

Conselho Nacional CiePolítica F,àzeridiria.(Contaz),

Atenciosamente,

CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES
Procurador' do MinistenoPúblico deCantas do Estado de Goiás - MPC/GO

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Lêite, n~ 640, SetorJaó. Goiãriia-GO- C£?74,674e015.
telefone: (62) 32:Z8-Z5Ô9
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MINISTÉRIO PÚSUCO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

Controle Externo da Administração PúblieaEstadual

RECOMENDAÇÃO N° 01/2019

O MinistérioPtíblico de Contas do Estado de Goiás, por intermédio do

Procurador de Contas. que esta subscreve,.no desempenho de sua missão institucional de

defender a ordem jurídica, o regime democrático e a guarda da lei, no exercício de suas

atribuições institucionais, a teor do que prescrevem os arts. 127 a 130 da Constituição Federal

de 1988, c/c os arts. 28,.~ 7°, e 114 a 117 da Constituição do Estado de Goiás, com fulcro

no art. 27, parágrafo único,N, da Lei na 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério

Público) e no art. 47, VII, da Lei Complementar Estadual nO 25/98 (Lei Orgânica do

Ministério Público do Estado de Goiás);

CONSIDERANDO que oart. 27, parágrafo único, N, da Lei nO8.625/93, faculta

ao Ministério Público expedlrrecomendaçãoaos órgãos.da Administração Pública, com vista

ao fiel cumprimento da Lei, requisitando ao destinatário resposta por escrito e devidamente

fundamentada;

CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal (CF) estabelece que a

Administração Pública obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, ainda, .aos princípios dl1razoabilidade, proporcionalidade e

motivação consoante disposto no art. 92 da Constituição Estadual (CE);

CONSIDERANDO que qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,

concessão de crédito presumido, amstíaou remissão, relativos a impostos, taxas ou

contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, conforme o art. 150, ~ 6.0,

da Constituição Federal e o art.102, ~ 5.0, da Constituição do Estado de Goiás;

Gabinete do Procur<!dor Çados Rodrigues (GPCIl)
Av. Ubirajar<! Berocan Leite, nb 640, Setor Ja6, Goiãnia-GO • CEi>74.674-015.
ielefone: (62)3228-2509
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RECQMENDAÇÃO N2 01/2019 - Pago 1 de 6



MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

Contrafé Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que, especificamente. quanto ao Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Metcadomse sobre Prestações de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a concessão, ampliação e

prorrogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais devem ocorrer nos termos de

convênios celebrados pelos Estados e pelo Distrito Federalno âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz), em consonância com o art. 155, ~ 2°, XII, "g", da

Constituição Federal, reproduzido no art. 104, ~2°,X, "g" da Constituição Estadual, e a Lei

Complementar n° 24/75;

CONSIDERANDO que os convênios celebrados no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) possuem natureza meramente autorizativa\ sendo

imprescindível lei em sentido formal para fins de incorporação de suas disposições ao

ordenamento jurídico estadual, admitida a edição de decreto legislativo para fins de lhes

conferir aplicabilidade local, em atenção ao principio da legalidade em matéria tributária,

conforme firme jurisprudência do Suprerno Tribünal Federal (STF)2;

CONSIDERANDO, ainda, que é vedado ao Poder Legislativo conferir ao Chefe do

Executivo a prerrogativa extraordinária de dispor acerca da outorga de qualquer subsídio,

isenção ou crédito presumido, da redução da base de cálculo eda concessão de anistia ou

remissão em matéria tributária, por malferir a separação dos poderes constituídos, conforme

entendimento do STF3;

1RE630.705 AgR, ReI. i\fin.Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 11/12/2012, DJe-028 de 13/02/2013;
e RE 635.688, ReI.:Mm. Gilmar :Mendes, TribunalPleno, julgado em 16/10/2014, DJe de 13/02/2015.
2 RE 539.130. ReI. lVliri.Ellen Gracíe, Segunda Turma.,julgado em 04/12/2009, DJe-022 de 05/02/2010; RE
414.249 AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado em 31/08/2010, DJe de 16-11.2010; RE
501.877 AgR, Rel.lVliri. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 05/02/2013, DJe-039 de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR, Relator(a): Mm. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 02108/2016, DJe-207 de
28/09/2016~ .
3AOI nO 1.247 MC, ReI. Min. Celso de Meno, Tribunal Pleno, julgado em 17/08/1995,DJ de 0~/09/1995; e ["
AOI 1.296 MC. ReI. 1vliri.CeIso De Mello, Tribunal Pleno, julgado em 14/06/1995, DJ 10-08-1995.

Gabinete do Procurador Carlos. Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara BerocanLeite, n. 640, Setor Jaó, Goiânia-GO - CEP 74:674-015.
Telefone: (62) 3228-2509

http:Umpc.go.gov,br/e/
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Gabinete do Procurador carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan leite, n° 640, Setor Jaõ, Goiânia-GO-CEP 74.674-015.
Telefone: (61) 3228-2509

http:Umpc.go.gov.brleL

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAs

Controle Externo da Administração Pública Estadual

CONSIDERANDO que o poder tegu1aJ:nentardo Chefe do Executivo é exercido

mediante decretos de execução e regulamentos para a fiel execução das leis (art. 84, IV, CF;

e art. 37, IV, CE), e que o poder de editar decretos autônomos, os quais prescindem de lei,

restringe-se às hipóteses excepcionais listadas no texto constitucional (att. 84, VI, CF; e art.

37, À"VIII, CE), não se aplicando, portanto, à concessão, ampliação ou prorrogação de

incentivos ou beneficios fiscais, tema sujeito à reserva de lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Estatual, em seus artigos 10, T, e 11, L'{,

atribui à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás a competência para dispor sobre sistema

tributário, arrecadação e rendas do Estado e para, em caráter exclusivo, apreciar convênios

ou acordos firmados pelo Estado, e que, embora o Poder Executivo tenha lhe encaminhado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

beneficios fiscais de ICMS, a referida Casa Legislativa se limita a tomar ciência e arquivá-los,

sem a sua efetiva apreciação, homologando-os ou rejeitando-os;

CONSIDERANDO que não sup.rem a exigência constitucional de lei específica para

a concessão, ampliação e ptorrogação deiscnções, incentivos e beneficios fiscais (art. 150,

~ 6°, CF) a mera ciência pelo Poder Legislativo da celebração do Convênio ICMS no âmbito

do Confaz ou a sim:plesreferência a normas gerais do Código Tributário Nacional (CTN),

notadamente quanto à vigência, aplicação, intepretação e integração da legislação tributária e

à administtação tributária;

CONSIDERANDO que, a despeito da ausência de efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aos convênios que versem sobre concessão, ampliação e prorrogação de

incentivos Ou benefícios fiscais de ICMS, o Poder Executivo vem editando decretos a

pretexto de regulamentar a matéria, os quais, na verdade, fazem às vezes de atos normativos

primários e, portanto, usurpam conteúdo constitucionalmente reservado à lei específica4;

4 Aútulo de exemplo, tem-se: Decreto nO 8.246, delb/09/2014 (tef. Convênios ICMS 10/14,20/14 e 40/14); 5
Decreto nD 8A88, de 24/11/2015 (ref. Convêti.Íos IClVfS 27/15, 28/15 e 107/15); Decreto nD 8.802, de /'

V1J------------------------------------
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO EsTADO DE GOlAs
Controle Externo da Administração P4blica Estadual

CONSIDERANDO que~nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF). a concessão ou a.thpliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário-financeiro, além de cumpm pelo 111enosuma das seguintes condições:

demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e não

afetará as metas de resultados fiscais prevIstas no anexo próprio &tLei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), ou estar acompanhada medidas de compensação; por 111e10do

aumento de receita;

CONSIDERANDO, ainda, que 0$ atos normativos aprovados pelo Poder

Legislativo sem a devida adequação orçamentária e financeira e sem a observância ao que

determina a legislação vigente, a exemplo do art. 167 da Constituição Federal, do art. 113 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias-ADCT, da LRF e da LDO, são

inexequíveis, pois embora tenham sido promulgadas e, portanto, tenham entrado no plano

da existência e da validade, não entraram, alo.da,no plano dá eficácia, justamente devido ao

não atendimento a outras normas de orde111constitucional e legal, conforme entendimento

do Tribunal de Contas da União delineado nó Ac:;ó!dão1907/2019 - Plenário;

CONSIDERANDO, finalmente, que conceder, ampliar ou prorrogar incentivo ou

beneficio fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie, bem C01110qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições constituem ato de improbidade

administrativa, nos termos dos artigos 10, VII, e 11 da Lei nO8.429/92 - Lei de Improbidade

Administrativa;

17/11/2016 (te£. Convêníos IG\JS 154/15, 2t116, 22/16 e 27/16); Decreto 0<>8.995,de 18/07/2017 (ref
Convênios ICMS 55/16 e 62/16); Decreto nO9.037, de 04/09/2017 (te£. Convêníos ICMS 49/17 e 55/17);
Decreto nO 9.197, de 26/03/2018 (te£ Convênío ICrv.rs 9$/12); Decteto n° 9.236, de 30/05/2018 (tef.
Convêníos ICMS 156/17 e 24/18); Decreto n° 9.334, de 09/10/2018 (te£ Convênio ICMS 60/18); Decreto /
nO9.477, de 19/07/2G19 (tef. Convênios ICMS 01/19 e 02/19); e DectetosnO 9.450, de 10/06/2019, e 9.493, J
de 09/08/2019 (tef. Convenío ICMS 19/19).

L~------------------------------------
Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (G?CRJ
Av. Ubirajara Berocan leite, n° 640, Setor Jaó, Goiânia-GO- CE? 74.674-015.
Telefone: (62) 3228-2509

http://mpc.go.gov.brle/
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MINISTÉRIO PlÍSLlCO DE CONTAS DO esTADO DE GOIÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao Excelentissimo Senhor Govetnador do Estado de Goiás e à Excelentíssima

Senhora Secretária de Estado da Econo.mia que se abstenham de propor e editar

decretos que versem sobre a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou

beneficios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebradosrto âmbito do

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), sem prévia lei específica,

admitido o decreto legislativo para conferir aplicabilidade local às disposições dos

referidos convênios, e sem a estrita observância dos demais preceitos constitucionais

e legais aplicáveis à. matéria, incluindo a necessidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos econdiçôes delineadas no art 14 da LRF;

b) ao Exce1enussimo Senhor Presidente da Assembleía Legislativa do Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem sobre concessão, ampliação ou prorrogação

de incentivos ou beneficios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confaz), essa Casa Legislativa proceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologação ou rejeição, mediante a proposição

legislativa competente,. zelando pela observância dos preceitos constitucionais e

legais aplicáveis à matéria, incluindo os requisitos e condições delineadas no art. 14
da LRF, consoante as atribuições previstas nos artigos lO, I, 11, IX, e 25 da

Constituição Estadual.

A presente recomendâção dá ciência aos destmatários e o seu não atendimento

poderá ensejar a propositw:a de representação ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás,

nos termos do art. 91, V, da Lei nO 16.168/07 (Lei Orgânica do TCR/GO), e/ou ao

Ministério Público competente para a propositura de ações judiciais cabíveis.

Gabinete do Procurador carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Leite, n' 640, Setor Ja6, Goiânia.GO. CEP74;674,OIS.
Telefone: (52) 3228.2509

http://mpc.go.gov.br/e/
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MINISTÉRIO PÚfUICO DE CONTAS 00 ESTADO DE GOlAs
Contrf)le Exteroo da Administraçãf3Pública Estadual

Nesta esteira, requisirn-se resposta. por çscrito e devidamenteful1dam.entada quanto

ao atendimento da presente Reçomendação,110 prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do dia

seguinte ao seu recebimento por Vossas Excelências.

Sendo o que CUtnpria ao Ministério l'úblico de Contas junto a.o TCE/GO

recomendar. aprovéÍtamos o ensejo para renovara. V. Exas; protestos de elevada estima e

distinta consideração.

Goiânia, 25 de setembro de 2019,~
~,~- '-..:'"ç:::?

''':x~
~,),

CARLOS GUSTAVO SILVA RODRIGUES
Procumdor cloMinistério Público de Contas do Estado de Goms •.M1'C/GO

Gabinete do ProeuradorCarJos Rodrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan leite, n" 640, Setor JllP, (;joíâriia-GO • CEP74.674"015.
Telefone: (62) 3228-2509
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ESTADO DE GoIÁs
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE

PROCESSO: 202100004045467
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

ASSUNTO: MINUTA
DESPACHO Nº 780/2021 - GAB

EMENTA: TRIBUTÁRIO.
MINUTA DE DECRETO.
ALTERAÇÕES NO
DECRETO ESTADUAL N.
4.852, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1997,
REGULAMENTO AO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO
ESTADO DE GOIÁS -
RCTE. INTERNALlZAÇÃO
DOS CONVÊNIOS ICMS
NS. 114/20, 135/20,
142/20, 144/20, 146/20 E
147/20 DO CONSELHO
NAC~NAL DE POLmCA
FAZENDÁRIA - CONFAZ.
REGULARIDADEJURíDICA.

1. Trata-se da Exposição de Motivos n. 32/2021 - ECONOMIA
(000020190922), que encaminha para apreciação minuta de decreto
(000020191496) que visa implementar modificações no Decreto estadual n. 4.852,
de 29 de dezembro de 1997, Regulamento ao Código Tributário do Estado de Goiás -
RCTE, com o escopo de agregar à legislação estadual disposições dos Convênios
ICMS ns. 114/20, 135/20, 142/20, 144/20, 146/20 e 147/20, editados no âmbito do
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

2. Justifica a exposição de motivos que os Convênios ns. 114/20,
135/20, 142/20, 144/20, 146/20 e 147/20 alteraram os Convênios ICMS ns. 03/90,
51/00, 52/91, 18/95 e 95/12, que instituíram benefícios fiscais com observância da Lei
Complementar n. 24, de 7 de janeiro de 1975, mediante a celebração de convênj~
pelos Estados e o Distrito Federal no âmbito do CONFAZ, e constam no ordename ro if~.~



jurídico estadual. Em razão das alterações perpetradas pelos convênios
mencionados, celebrados em 14 de outubro de 2020 e 9 de dezembro de 2020,
torna-se necessário "modificar a legislação estadual, no que tange aos benefícios e às
regras instituídos por estes convênios, de forma a reproduzir essas alterações" (item
3 da EM).

.. :."'.

3. O Convênio ICMS n. 114/20, de 14/10/20, altera o Convênio n.
18/95, "que concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias ou bens
destinados ou provenientes do exterior", trazendo duas inovações, segundo
demonstrado pela Economia. A primeira, para estender a exigência de dispensa da
contratação de câmbio, como condição para aplicação do benefício, a diversas
operações de recebimento de mercadorias ou bens do exterior. A segunda, para
inclusão de "bem" no tratamento da isenção nas operações provenientes do
exterior. Tais modificações serão internalizadas no Anexo IX do RCTE, mediante
modificação no seu art. 6º, incisos LV, LVI e LVII. Ainda no tema, foi editado pelo
CONFAZ o Convênio n. 147/20, de 09/12/20, que alterou pontualmente o mesmo
Convênio n. 18/95 (sobre isenção de ICMS nas operações com mercadorias ou bens
provenientes do exterior), de modo a dispensar a Guia para Liberação de Mercadoria
Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME, na liberação de
mercadoria estrangeira, nas hipóteses que especifica. Essa modificação será
incorporada na alínea "c" do inciso LV (medicamentos importados por pessoa física
para uso humano) e na alínea "c" do inciso LVII (ingresso de bem do exterior
integrante de bagagem de viajante), ambos do art. 6º do Anexo IX.

4. Ainda no tocante às regras trazidas pelo Convênio n. 114/20, ar i
Economia reporta-se ao entendimento do Supremo Tribunal Federal recentemente
assentado no julgamento do RE n. 1.221.330/SP, em regime de repercussão
geral (Tema 1094), DJe de 17/08/2020, Tribunal Pleno, segundo o qual" I - Após a
Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a incidência de ICMS sobre
operações de importação efetuadas por pessoa, física ou jurídica, que não se dedica
habitualmente ao comércio ou à prestação de serviços, devendo tal tributação estar
prevista em lei complementar federal. /I - As leis estaduais editadas após a Emenda
33/2001 e antes da entrada em vigor da Le 114/2002, com o propósito de impor o
ICMS sobre a referida operação, são válidas, mas produzem efeitos somente a partir
da vigência da referida LC 114/2002" (tese de julgamento). Assim, pontua a
Economia que "as atualizações advindas do Convênio ICMS 114/20 têm por objetivo
contemplar situações trazidas por legislações e decisões judiciais supervenientes"
(item 3.1.1 da EM).

5. Com o advento da EC n. 33/2001 e antes da edição da Lei
Complementar federal n. 114/2002, no âmbito do Estado de Goiás, a Lei Estadual n.
14.057, de 26 de dezembro de 2001, já havia alterado a Lei estadual n. 11.651, de 26
de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado de Goiás - CTE, passando a
instituir a incidência de ICMS sobre a entrada de mercadoria ou bem importado do
exterior, por pessoa natural ou jurídica, ainda que não contribuinte habitual do
imposto, qualquer que seja a finalidade. O Tribunal de Justiça do Estado, instado a
julgar a matéria, assentou o entendimento no sentido da constitucionalidade formal
da Lei estadual n. 14.057/2001, todavia afastando a eficácia da norma estadual no
período posterior à edição da EC n. 33/2001, porém anterior à Lei Complementar
federal n. 114/2002 (Arguição de Inconstitucionalidade n. 029440~
03.2015.8.09.00511). Assim, o TJGO determina observância à data de ocorrêriãia"w.

I'>1
~c~
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do fato gerador da obrigação tributária, de modo a submeter o caso con
incidência, ou não, do ICMS-importação nos termos da Lei Estadual n. 14.051.

» o
6. No caso da minuta de decreto em questão, as alteraçõe lJ1 em ,~l

perpetradas no Regulamento ao Código Tributário Estadual partem da pre . L :v~
que é devido o ICMS-importação, na forma trazida pela EC n. 33/2001, autõrJ a
pela Lei Complementar federal n. 114/2002 (que alterou dispositivos da Lei
Complementar federal n. 87/96) e instituída no Estado de Goiás pela Lei Estadual n.
14.057/2001. Tanto que o art. 6º do Anexo IX do RCTE (cujas disposições ora se
pretende modificar) contempla hipóteses de isenção tributária (exceções à regra
geral de tributação) em algumas dessas operações. Nesse aspecto, o julgamento do
STF no RE n. 1.221.330/SP, em regime de repercussão geral, ratifica a validade da Lei
estadual n. 14.057/2001 e das disposições do RCTE que regulamentam a
incidência/isenção do ICMS-importação; ressalvando-se, porém, o interstício legítimo
de sua aplicação/eficácia.

7. Passando adiante, a minuta de decreto propõe a internalização das
disposições do Convênio n. 135/20, mediante a inclusão do inciso CLVIII no art. 6º do
Anexo IX do RCTE, concomitantemente à revogação do inciso 111 do caput e do inciso
111do ~ 1º, ambos do art. 7º do mesmo Anexo IX. A partir do Convênio ICMS n.
135/20, que modifica o Convênio n. 03/90, o benefício de isenção na saída de óleo
lubrificante usado ou contaminado para estabelecimento re-refinador ou coletor deixa
de ter prazo determinado e passa a ter vigência por prazo indeterminado. A alteração
retroage a 29 de dezembro de 2020, data da ratificação nacional do Convênio n.
135/20, o que resultou na continuidade do benefício, que tinha prazo de término
fixado para 30/12/2020. Em razão dessas adequações, o art. 3º da minuta de
decreto altera a referência constante do Apêndice X do Anexo IX do RCTE (o qual
traz o modelo de "Certificado de Coleta de Óleo Usado" ao qual se refere o novel
inciso CLVIII, alínea "a", do art. 6º do Anexo IX).

8. O art. 2º da minuta propõe alteração no Apêndice VI do Anexo IX do
RCTE, atualizando códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM de máquinas
e implementos agrícolas sujeitos ao benefício da redução da base de cálculo de que
trata a alínea "b" do inciso I do art. 9º do Anexo IX, consoante explica a Economia no
item 3.7 da EM.

9. No art. 4º da minuta de decreto busca-se alterar o art. 106 do
Anexo XII do RCTE que, segundo expresso em seu caput, trata da forma de
apuração da base de cálculo "relativa à operação da montadora ou do importador
que remeter o veículo à concessionária localizada em outra unidade federada" 1 tal
como determinado pelo Convênio ICMS n. 51/00 (que "estabelece disciplina
relacionada com as operações com veículos automotores novos efetuadas por meio
de faturamento direto para o consumidor") e que foi agora alterado pelo Convênio
ICMS n. 142/20, com inclusão de novas alíneas. A apuração da base de cálculo
sobre a qual incidirá o ICMS, na operação interestadual própria da montadora à
concessionária, considera a alíquota do IPI incidente na operação, assim como a
redução da base de cálculo do ICMS prevista nos Convênios ns. 50/99 e 28/99. Em
termos diretos, esclarece a Economia que "sempre que há alguma alteração na
tributação do IPI é necessário alterar também o Convênio ICMS 51/00 para manter o
equilíbrio na repartição de receitas pactuada" (item 4.4 da EM).



•

10. Assim, a partir da modificação da alíquota do IPI para 19%
perpetrada pelo Decreto federal n. 9.442, de 5 de julho de 2018, fez-se necessária a
modificação do Convênio n. 51/00 para indicação de novos percentuais aplicáveis na
apuração da base de cálculo do imposto incidente na remessa interestadual pela
montadora, e que será repartido com a unidade federada onde está localizada a
concessionária que efetuará a entrega do veículo novo ao consumidor final. Em
virtude disso, o art. 5º da minuta traz norma de convalidação dos novos percentuais
no período de 5 de julho de 2018 (data da edição do Decreto federal n. 9.442/2018) a
29 de dezembro de 2020 (data da ratificação nacional do Convênio n. 142/20, que
alterou o Convênio n. 51/00), o que de fato não é inédito no ordenamento estadual
(vide os Decretos estaduais ns. 6.634, de 11/06/2007; 7.698, de 20/08/2012; e
8.064, de 26/12/2013), haja vista o costumeiro "descolamento temporal" entre a
legislação federal que altera as alíquotas do IPI e a edição de novo ajuste entre os
Estados para alteração do Convênio ICMS n. 51/00, neste tocante.

11. Finalmente, o art. 6º da minuta de decreto traz a revogação
necessária a dispositivos do RCTE incompatíveis com as modificações ora sugeridas,
ao passo em que o art. 7º propugna vigência imediata do decreto, a partir de sua
publicação, porém com retroação de efeitos às datas de ratificação nacional dos
convênios ICMS ora tratados, ou nas outras datas específicas neles expressamente
consignadas.

12. Dessa detida análise da minuta de decreto e da exposlçao de:- ~
motivos que a apresenta, conclui-se que a proposição normativa apenas internaliza
regras fixadas pelos convênios ICMS referidos, de modo que tais alterações se fazem
necessárias para que haja uniformização do regramento estadual.

13. No tocante ao cumprimento dos requisitos dispostos no art. 14 da
Lei Complementar federal n. 101/2000, a Secretaria da Economia afirma "que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados fiscais, já
que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três últimos anos anteriores
ao de prorrogação dos incentivos e, portanto, os benefícios fiscais ora prorrogados
compunham a referida série temporal" (item 7 da EM). A responsabilidade técnica
sobre tais afirmações recai unicamente sobre a autoridade das quais emanou, não
competindo à seara da presente análise jurídica avaliar sua exatidão.

14. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto
legislativo pelo Poder Legislativo local, incorporando à legislação tributária estadual as
disposições autorizativas dos Convênios ICMS ns. 114/20, 135/20, 142/20, 144/20,
146/20 e 147/20. Outrossim, editado o decreto legislativo de que se cogita, em
seguida recomenda-se seja expedido correspondente decreto pelo Chefe
do Poder Executivo (nos moldes da minuta ora examinada), alterando a redação
do Decreto estadual n. 4.852/97 - RCTE.

15. Conclui-se, pois, com a observação consignada no item 14, que a
minuta de decreto (000020191496) encaminhada pela Exposição de Motivos ~
32/2021 - ECONOMIA (000020190922) é compatível com o ordenamenfo\%~-(
constitucional e legal vigente, razão pela qual opino pela sua regularidade jurídica. ~J }.~'.;:-

~c
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JULlANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE

Procuradora-Geral do Estado

............................................................................................

1. '~RGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL N.º 14.057/2001. ICMS.
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 33/01. LEI COMPLEMENTAR Nº 114/2002. É legítima
a Lei Estadual n.º 14.057/2001, que normatizou a cobrança de ICMS de contribuinte
não habitual sobre operação de importação de bem. Contudo, restou assentado na
Corte Suprema que as leis estaduais editadas posteriormente à EC n. 33/2001, mas
anteriormente à Lei Complementar n. 114/2002, como é o caso da Lei Estadual
n.14.057/2001, não seriam inconstitucionais, mas tão somente ineficazes no período
compreendido entre a edição da emenda e a vigência da lei complementar federal.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. (TJGO,

• Arguição de Inconstitucionalidade' 0294401-03:2015.8.09.0051, ReI. AMARAL
WILSON DE OLIVEIRA, Órgão Especial, julgado em:20/1~/2018, DJe de 20/11/2018)"
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFfClO MENSAGEM Nº J ~ /2021

Goiânia, 16de !f"'-~ de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
74019-900 Goiânia/GO

Assunto: Deliberação sobre os Convênios ICMS 114/201 135/201 142/20, 144/20, 146/20,
147/20.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás o Convênio ICMS 11.4/20, de 14 de outubro de 2020, bem como os Convênios ICMS
135/20, 142/20, 144/20, 146/20 e 147/20, todos de 9 de dezembro de 2020, para a aprovação
nos termos do inciso IX do art. 11 da Constituição estadual.

2 A proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da Economia, por meio
da Exposição de Motivos nº 32/2021/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto a fim de
alterar o Anexo IX do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goiás - RCTE.

3 O Convênio ICMS 114/20 altera o Convênio ICMS 18/95, que concede isenção do
ICMS nas operações com mercadorias ou bens destinados ou provenientes do exterior, na
forma que especifica. O Convênio 135/20 altera o Convênio ICMS 3/90, que concede isenção do
ICMS às saídas de óleo lubrificante usado ou contaminado. O Convênio ICMS 142/20 altera o
Convênio ICMS 51/00, que estabelece disciplina referente às operações com veículos
automotores novos efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor. O Convênio
ICMS 144/20 altera o Convênio ICMS 95/12, que dispõe sobre a concessão da redução da base
de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que
especifica. O Convênio ICMS 146/20, por sua vez, altera o Convênio ICMS 52/91, que concede
redução da base de cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos
agrícolas. Já o Convênio ICMS 147/20 altera o Convênio ICMS 18/95, que concede a isenção do
ICMS nas operações com mercadorias ou bens, provenientes do exterior, na forma que
especifica.
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5 A Procuradoria-Geral do Estado, via o Despacho nº 780/2021/GAB, constante do
Processo nº 202100004045467, em trâmite na Secretaria de Estado da Casa Civil, manifestou-se
nos seguintes termos:

14. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto
legislativo pelo Poder Legislativo local, incorporando à legislação tributária
estadual as disposições autorizativas dos Convênios ICMS ns. 114/20, 135/20,
142/20, 144/20, 146/20 e 147/20. Outrossim, editado o decreto legislativo de
que se cogita, em seguida recomenda-se seja expedido correspondente
decreto pelo Chefe do Poder Executivo (nos moldes da minuta ora
examinada), alterando a redação do Decreto estadual n. 4.852/97 - RCTE.(grifo
no orirginal)

6 Destaco que, no cumprimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, a titular da Secretaria de Estado da Economia na referida exposição
de motivos, informa que:

7. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF,informo que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados
fiscais, já que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três
últimos anos anteriores ao de prorrogação dos incentivos e, portanto, os
benefícios fiscais ora prorrogados compunham a referida série temporal.

7 Nesse contexto, acolho a recomendação do Ministério Público de Contas do
Estado de Goiás, a exposição de motivos da Secretaria de Estado da Economia e a orientação da
Procuradoria-Geral do Estado (cópias em anexo) quanto à possibilidade de edição de decreto
legislativo para conferir aplicabilidade local aos convênios celebrados no âmbito do Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ. Consequentemente, em obediência ao princípio da
legalidade, submeto a matéria à discussão e à deliberação dessa Casa de Leis.

Atenciosamente,
., ó /;JJ~~~

RONALD~ CAIADÓ
Governador do Estado

CASA CIVll/GERAT/lR
202100004045467
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

Exposição de Motivos nº 32/2021 - ECONOMIA

GOIANIA, 29 de abril de 2021.

A sua Excelência
RONALDO RAMOS CAIADO

Governador do Estado de Goiás

Palácio das Esmeraldas

Goiânia - GO

Excelentíssimo Senhor Governador,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência minuta de Decreto que
propõe modificações no Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997,
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, com o escopo de
reproduzir na legislação estadual as alterações trazidas pelo Convênio ICMS 114/20,
de 14 de outubro de 2020, e pelos os Convênios ICMS 135/20, 142/20, 144/20,
146/20, 147/20, todos de 9 de dezembro de 2020, pelos fundamentos a seguir
expostos.

1. Os benefícios fiscais, a seguir listados, foram instituídos nos termos
da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, mediante a celebração de
convênio pelos Estados e o Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ, e constam no ordenamento jurídico estadual:

1.1. isenção de ICMS nas operações com mercadorias, provenientes
do exterior, na forma que especifica (Convênio ICMS 18/95), previsto nos incisos LV,
LVI, LVII e LVIII, todos do art. 6º do Anexo IX do RCTE;

1.2. isenção de ICMS por tempo determinado nas operações de saída
de óleo lubrificante usado ou contaminado pelo uso, destinado a estabelecimento
refinador ou coletor-revendedor, cadastrado e autorizado pela Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP (Convênio ICMS 03/90), previst~,,~
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inciso 111 do art. 7º do Anexo IX do RCTE;

1.3. redução da base de cálculo nas operações com as máquinas
industriais e implementos agrícolas especificadas (Convênio ICMS 52/91), previsto no
inciso I do art.9º do Anexo IX do RCTE, cuja relação das máquinas e implementos
encontram-se respectivamente nos Apêndices V e VI do referido Anexo;

1.4. redução da base de cálculo do ICMS, destinada ao industrial
fabricante, nas operações com as mercadorias relacionadas, inclusive as partes,
peças, matérias-primas, acessórios e componentes separados, destinados ao
Ministério da Defesa e seus órgãos (Convênio ICMS 95/12), previsto no inciso XXXIV
do art. 9º do Anexo IX do RCTE.

2. As regras relacionadas à operação com veículo automotor novo,
sujeita à substituição tributária pela operação posterior, em que ocorra faturamento
direto a consumidor pela montadora ou pelo importador, previstas no Capítulo XXII
do Anexo XII do RCTE, também foram instituídas pelo mesmo tipo de norma
(Convênio ICMS 51/00).

3. Os Convênios ICMS 114/20, 135/20, 142/20, 144/20, 146/20 e
147/20 alteram os Convênios 03/90, 51/00, 52/91, 18/95 e 95/12 e, portanto, é
necessário modificar a legislação estadual, no que tange aos benefícios e às regras
instituídos por estes convênios, de forma a reproduzir essas alterações. De acordo

com os art. 1º a 4º da minuta, as modificações ora propostas no RCTE, em razão
destes convênios, são as seguintes:

3.1 Foi reescrito o inciso LV do art. 6º do Anexo IX, que trata da
isenção de ICMS na operação com mercadorias ou bens, provenientes do exterior,
nas situações que especifica, de maneira a reproduzir ipsis literis o teor dos incisos I,
11, V, IX, X e XI da cláusula primeira do Convênio ICMS 18/95, que trata do assunto,
com a redação dada pelo Convênio ICMS 114/20. Nas atualizações de dispositivos
legais, parte-se do princípio de aproveitar o máximo da configuração atual do
dispositivo. Todavia, no presente caso, a adoção de tal técnica apenas traria mais
dúvidas a um dispositivo que já conta com uma redação confusa. Assim, optou-se
por reescrever esse dispositivo com o intuito de aprimorar a sua redação e torná-lo
mais claro e eficiente para o usuário da legislação tributária.

3.1.1 Cabe informar que as atualizações advindas do Convênio ICMS
114/20 têm por objetivo contemplar situações trazidas por legislações e decisões
judiciais supervenientes, em especial a Emenda Constitucional 33/01 e a recente
decisão do STF sobre a matéria no julgamento do RE 1.221.330, com repercussão
geral reconhecida, que fixou a seguinte tese de julgamento:

"I - Após a Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a
incidência de ICMS sobre operações de importação efetuadas por pessoa, física ou
jurídica, que não se dedica habitualmente ao comércio ou à prestação de serviços,
devendo tal tributação estar prevista em lei complementar federal. ;(Çé,Í',
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3.1.2. Nesse sentido, o Convênio ICMS 114/20"('t~1iZ5:dJ~s inovações
sobre a matéria. A primeira consiste na extensão da exigência da dispensa da
contratação de câmbio para a aplicação do benefício às seguintes operações: de
recebimento de mercadorias ou bens, importados do exterior, sujeitos ao Regime de
Tributação Simplificada; de recebimento do exterior decorrente de retorno de
mercadorias que tenham sido remetidas com destino à exposição ou feira; e de
recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido
remetidas no regime aduaneiro especial de exportação temporária. A segunda, trata
da inclusão de "bem" no tratamento da isenção nas operações provenientes do
exterior.

3.1.3. Posteriormente, o Convênio ICMS 147/20 alterou o Convênio
ICMS 18/95 para dispensar a Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem
Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME - na liberação de mercadoria
estrangeira, desde que as importações sejam amparadas por Declaração Simplificada
de Importação - DSI ou por Declaração de Importação de Remessa - DIR, na
operação de recebimento de medicamentos importados do exterior por pessoa física
para uso humano, próprio ou individual. Tal modificação está expressa na alínea "c"
do inciso LV do art. 6º, ora reescrito.

3.1.4 As alterações do InCISOLV do art. 6º do Anexo IX, exceto a
constante na alínea "c", produzem efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, data que
corresponde ao primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação do
Convênio ICMS 114/20 pelo Ato Declaratório nº 20/20 - CONFAZ. Já a alteração da
alínea "c" do inciso LV do art. 6º do Anexo IX também produz efeitos 1º de janeiro de
2021, contudo por força da cláusula segunda do Convênio ICMS 147/20.

3.2. Foi alterado o inciso LVI do art. 6º do Anexo IX, que trata da
isenção no recebimento do exterior e na saída para o exterior de amostra, sem valor
comercial, para excluir desta isenção a operação de saída, haja vista que ela é
contemplada com a não incidência do imposto.

3.2.1. O inciso LVI do art. 6º do Anexo IX foi desmembrado em duas
alíneas, tendo em vista que, atualmente, o inciso só dispõe sobre a exigência da
dispensa da contratação de câmbio para a aplicação do benefício, cuja redação ficou
mantida na alínea "a". Já a alínea "b" esclarece que a isenção de que trata o inciso
alcança a parcela correspondente à diferença existente entre o valor do imposto
apurado com base na taxa cambial vigente no momento da ocorrência do fato
gerador e o valor do imposto apurado com base na taxa cambial utilizada pela Receita
Federal do Brasil, para cálculo do imposto na importação de bens ou mercadorias
sujeitos ao regime de tributação simplificada. Frise-se que o teor da alínea "b" não é
novidade no Anexo IX, constando atualmente no inciso LVIII do art. 6º. Trazê-lo para
do inciso LVII tem o intuito de aperfeiçoar a dispositivo e torná-lo mais didático; £CI"".I","?' -. ",;.
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. 3.2.2. Estas alterações decorrem do Convênio ICMS 114/20, que altera

o Convênio ICMS 18/95, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, data
que corresponde ao primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação do
Convênio ICMS 114/20 pelo Ato Declaratório nº 20/20 - CONFAZ;

3.3. Foi alterado o inciso LVII do art. 6º do Anexo IX, que trata da
isenção no ingresso de bem procedente do exterior integrante de bagagem de
viajante, sendo desmembrado da seguinte forma: na alínea "a" ficou mantida a
redação da exigência da dispensa da contratação de câmbio para a aplicação do
benefício e a alínea "b" dispõe que a isenção alcança a parcela correspondente à
diferença existente entre o valor do imposto apurado com base na taxa cambial
vigente no momento da ocorrência do fato gerador e o valor do imposto apurado
com base na taxa cambial utilizada pela Receita Federal do Brasil, para cálculo do
imposto na importação de bens ou mercadorias sujeitos ao regime de tributação
simplificada. Como dito anteriormente, o teor da alínea "b" não é novidade no Anexo
IX, constando atualmente no inciso LVIII do art. 6º. Trazê-lo para do inciso LVII tem o
intuito de aperfeiçoar a dispositivo e torná-lo mais didático. Estas alterações
decorrem do Convênio ICMS 114/20, que altera o Convênio ICMS 18/95, produzindo
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, data que corresponde ao primeiro dia do
segundo mês subsequente ao da ratificação do Convênio ICMS 114/20 pelo Ato
Declaratório nº 20/20 - CONFAZ.

3.4. Foi incluído o InCISOCLVIII ao art. 6º do Anexo IX para dispor
sobre a isenção na saída de óleo lubrificante usado ou contaminado pelo uso,
destinado a estabelecimento refinador ou coletor-revendedor, cadastrado e
autorizado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e
sobre o documento a ser utilizado na coleta e transporte destes produtos. Este
benefício não é novo na legislação estadual, constando atualmente no inciso 111 do
art. 7º do Anexo IX, com prazo de fruição limitado a 31 de dezembro de 2020. Com a
edição do Convênio ICMS 135/20, que altera o Convênio ICMS 03/90, o benefício em
comento passa a ter vigência por tempo indeterminado, razão pela qual é necessária
a revogação do inciso 111 do caput e do inciso 111 do 91º, ambos do art. 7º, ora
sugerida, e o acréscimo do inciso CLVIII ao art. 6º, sem, contudo, haver qualquer
alteração da matéria. Cabe informar que as regras relativas ao documento a ser
utilizado na coleta e transporte destes produtos decorre do Convênio ICMS 38/00 e
permanecem inalteradas em relação à redação vigente. Esta alteração produz efeitos
a partir de 29 de dezembro de 2020, data da ratificação nacional no Diário Oficial da
União do Convênio ICMS 135/20 pelo Ato Declaratório nº 24/20 da Secretaria-
Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ;

3.5. Decorrente da alteração promovida no item anterior, foi proposta
a alteração da referência do Apêndice X do Anexo IX de "Anexo IX, art. 7º, 111, a"
para "Anexo IX, art. 6º, CLVIII, a".

3.6. Foram alteradas as alíneas "d" e "e" do inciso XXXIV do art. 9º do
Anexo IX, que tratam de procedimentos a serem observados pelo industrial
beneficiário da redução da base de cálculo do ICMS nas operações com as
mercadorias relacionadas, inclusive as partes, peças, matérias-primas, acessórios e
componentes separados, destinados ao Ministério da Defesa e seus órgãos. A
alteração é no sentido de retirar do texto a exigência de que as mercadori~~,<
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Indicadas no Ato do Comando do Ministério da Defesa sejam também publfa~s --, (p \\
Ato COTEPE/ICMS, mantendo-se a exigência relativa à publicação d9» O~O- '~\.' i \

empresas em Ato COTEPE/ICMS. Estas alterações decorrem do conv!lJ\ ç IC rJ..l8
144/2~, que altera o Convênio ICMS 95/12, produzindo efeitos a partir\,~,::~<:!ce~'<
fevereiro de 2021, data que corresponde ao primeiro dia do segun /'/-4 .... .

subsequente ao de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União pelo Ato
Declaratório nº 24/20 da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ; / .

~5Ç"1
.~~

3.7. Foi alterado o Apêndice VI do Anexo IX, que lista as maquinas e
implementos agrícolas sujeitos ao benefício da redução da base de cálculo de que
trata a alínea "b" do inciso I do art. 9º, para atualização do código da Nomenclatura
Comum do Mercosul- NCM dos seguintes subitens: (i) 10.1 - Aparelho para projetar,
dispersar ou pulverizar fungicidas, inseticidas e outros produtos para combate a
pragas, de uso agrícola, manuais; (ii) 10.2 - Outros aparelhos para projetar, dispersar
ou pulverizar fungicidas, inseticidas e outros produtos para combate a pragas, de
uso agrícola; (iii) 13.5 - espalhadores de estrume e distribuidores de adubos
(fertilizantes). Esta alteração decorre do Convênio ICMS 146/20, que altera o
Convênio ICMS 52/91, produzindo efeitos a partir de 29 de dezembro de 2020, data
de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União pelo Ato Declaratório nº 24/20 da
Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ;

3.8. Foi alterado o art. 106 do Anexo XII, que dispõe sobre a base de
cálculo sobre a qual incide o ICMS nas operações com veículos automotores novos,
efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor, que considera para o
seu cálculo a alíquota do IPI incidente na operação e a redução da base de cálculo do
ICMS prevista nos Convênios ICMS 50/99, de 23 de julho de 1999, e 28/99, de 9 de
junho de 1999.

3.8.1. A modificação visa incluir os percentuais aplicáveis para o cálculo
do ICMS considerando o percentual de 19% de IPI para os veículos híbridos e
elétricos, determinado pelo Decreto nº 9.442, de 5 de julho de 2018, que alterou as
alíquotas do IPI, incluindo a alíquota de 19% para veículos elétricos com Massa em
Ordem de Marcha maior que 1400 e menor ou igual a 1700.

3.8.2. Assim, foram acrescidas: a alínea "a.p" ao inciso I, para abarcar
as operações com veículos híbridos e elétricos provenientes das Regiões Sul e
Sudeste, exclusive do Estado do Espírito Santo, para as Regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste e o Estado do Espírito Santo; a alínea "a.v" ao inciso 11 , para abarcar as
operações com veículos híbridos provenientes das Regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste ou do Estado do Espírito Santo para quaisquer unidades federadas,
bem como veículo saídos das regiões Sul e Sudeste para essas mesmas regiões,
exceto para o Estado do Espírito Santo; e alínea "a.t"ao inciso 111, para abarcar as
operações com veículo sujeito à alíquota de 4% (quatro por cento), nos termos da
alínea IIb" do inciso 111 do art. 20 do RCTE.

3.8.3. Estas alterações são decorrentes do Convênio ICMS 142/20,
que altera o Convênio ICMS 51/00, produzindo efeitos a partir de 29 de dezembro de
2020, data de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União pelo Ato Declarató,r,AG'iII/~"
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nº 24/20 da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária
CONFAZ.

. 4. O art. 5º da minuta trata da convalidação da aplicação dos
percentuais previstos na alínea "a.p" acrescida ao inciso I, na alínea "a.v" acrescida
ao inciso 11 e na alínea "a.t" acrescida ao inciso 111, todos do art. 106 do Anexo XII do
RCTE, cujas informações estão expressas no item 3.8.

4.1. O Convênio ICMS 51/00 foi elaborado para tratar da repartição de
receita do ICMS entre Estados de origem e destino em operações interestaduais
com veículos sujeitos a substituição tributária com faturamento direto ao consumidor
final.

4.2. A redução de base de cálculo na operação própria é parte do
mecanismo utilizado para repartir a receita, visto que não há agregação na operação

. e, por acordo entre as unidades federadas, as alíquotas efetivas nas operações com
veículos eram de 12%.

4.3. Em razão disso, as UF acordaram em manter a sistemática de
repartição de receita prevista no Convênio ICMS 51/00, após o início a produção de
efeitos da Emenda Constitucional nº 87, de 2015, por meio do Convênio ICMS
147/15, de 11 de dezembro de 2015.

4.4. A redução da base de cálculo na operação própria prevista no
Convênio ICMS 51/00 depende das alíquotas do IPI aplicáveis, e sempre que há
alguma alteração na tributação do IPI é necessário alterar também o Convênio ICMS
51/00 para manter a equilíbrio na repartição de receitas pactuada.

4.5. Ocorre que esse tipo de alteração só pode ocorrer depois de
definida a alteração na tributação do IPI e, no caso em questão, a alteração se deu
após o início de utilização da alíquota de 19% do IPI, que, neste caso, ocorreu com a
edição do Decreto nº 9.442/18.

4.6. Como todos os envolvidos tem ciência de que a não utilização do
benefício nessa operação implica o recolhimento integral do ICMS para a UF de
origem, é possível que muitas operações tenham ocorrido com a utilização do
benefício, mesmo sem a prévia alteração do Convênio ICMS 51/00 e das respectivas
legislações estaduais.

4.7. Portanto, a convalidação tem sido proposta nessas situações para
assegurar que a repartição de receita ocorrida sem previsão, em razão de
descolamento temporal entre a legislação do IPI e o Convênio ICMS 51/00, não seja
objeto de autuação por parte das administrações tributárias de origem das
operações abarcadas pelo Convênio ICMS 51/00.

. ~'"
4.8. Vale ressaltar que a referida convalidação tem sido adota deslfe .... '<" ,.~~.:-



2004, conforme comprova os Convênios ICMS 67/04, 58/08, 1~)<12
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praticados no período de 5 de julho de 2018 até 29 de dezembrõ"de 202 .~~ .e/
necessária em razão do Decreto nº 9.442/18. Esta convalidação é decorrente -õo
Convênio ICMS142/20, que altera o Convênio ICMS51/00, produzindo efeitos a partir
de 29 de dezembro de 2020, data de sua ratificação nacional no Diário Oficial da
União pelo Ato Declaratório nº 24/20 da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional
de Política Fazendária - CONFAZ.

5. O art. 6º da minuta dispõe sobre a revogação dos seguintes
dispositivos do RCTE:

5.1 Dos subitens 1.1, 1.2, 1.3 e o item 5, todos da alínea "a" e os itens
1 e 2 da alínea "b", todos do inciso LVdo art. 6º do Anexo IX, tendo em vista que o
inciso referido foi reescrito, conforme explicado no item 3.1. Estas revogações.
produzem efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, data que corresponde ao
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação do Convênio ICMS
114/20 pelo Ato Declaratório nº 20/20 - CONFAZ.

5.2 Do inciso LVIII do art. 6º do Anexo IX, pois a cláusula primeira, VIII,
do Convênio ICMS 18/95, a que fazia referência, foi revogada. Seu conteúdo passou
a constar no caput do inciso LVdo art. 6º do Anexo IX, conforme demonstrado no
item 3.3.

5.3 Do inciso 111 do caput e do inciso 111 do ~1º, ambos do art. 7º do
Anexo IX, que trata da isenção de ICMS na saída de óleo lubrificante usado ou
contaminado pelo uso, destinado a estabelecimento refinador ou coletor-revendedor,
cadastrado e autorizado pela ANP, tendo em vista que, com a edição do Convênio
ICMS 135/20, este benefício passa a ser concedido por tempo indeterminado,
conforme já informado no item 3.4. Esta revogação produz efeitos a partir de 29 de
dezembro de 2020, data da ratificação nacional do Convênio ICMS 135/20 no Diário
Oficial da União pelo Ato Declaratório nº 24/20 da Secretaria-Executiva do Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

6. O art. 7º da minuta trata das vigências a serem observadas
relativamente aos dispositivos ora alterados, acrescidos ou revogados, as quais
estão em consonância com as vigências estabelecidas nos Convênios ICMS 114/20,
135/20, 142/20, 144/20, 146/20, 147/20, e que foram comentadas caso a caso nos
itens anteriores.

7. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, informo que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados fiscais, já
que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três últimos anos
anteriores ao de prorrogação dos incentivos e, portanto, os benefícios fiscais ora
prorrogados compunham a referida série temporal. (~~)



8. Por fim, chamo a atenção para a Recomendação n° 001/2019 do
Ministério Público de Contas do Estado de Goiás - MPTCE/GO, que orientou no sentido
de que a concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou benefícios fiscais do
ICMS, aprovados em convênios celebrados no âmbito do CONFAZ, devem ser
objetos de lei específica, admitindo o decreto legislativo, para conferir aplicabilidade
local às disposições dos referidos convênios, e com a estrita observância dos demais
preceitos constitucionais e legais aplicáveis à matéria, incluindo a necessidade de
demonstração do cumprimento dos requisitos e das condições delineadas no art. 14
da LRF.Assim, sugiro o envio dos autos a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
para as providências pertinentes.

Estando Vossa Excelência de acordo com as razões expendidas,
sugiro a edição do decreto respectivo, tomando por base os termos da minuta em
anexo, com a ressalva do item 8.

Respeitos amente,

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA
SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 30/0412021, às 08:33, conforme art. 2°, ~ 2°, m,
"b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, l, do Decreto n° 8.808/2016.

[!J A autenticidade do documento pode ser conferida no sÍte
~http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?
. acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador

. 000020190922 e o código CRC 3F402A63.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA
AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA

VILA - CEP 74653-900 - GOIÂNIA - GO - (62)3269-2510
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Publicado no DOU de 16.10.2020, pelo despacho 76/20.
Ratificação Nacional no DOU de 04.11.2020, pelo Ato Declaratório 20/20

, , 15/04/2021 CONVI:NIO ICMS 114/20 - Conselho Nacional de Polltica Fazendária CONFAZ

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ. na sua 178a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos seguir indicados do Convênio ICMS 18/95, de 4 de
abril de 1995, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a ementa:

"Concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias ou bens, provenientes do exterior,
na forma que especifica.";

11 - do caput da cláusula primeira:

a) o inciso I:

"I - recebimento, pelo respectivo exportador, em retorno ao pais, de mercadoria ou bem, que
tenha sido objeto de exportação:

a) em que não tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior;

b) em que tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior, contendo defeito
impeditivo de utilização do bem ou da mercadoria;

c) a titulo de consignação mercantil sem que tenha havido comercialização;

d) destinada à execução de contrato de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo
ou de prestação de serviços, no exterior;";

b) o inciso 11:
"11 - recebimento, pelo respectivo importador, de mercadoria ou bem estrangeiro idêntico, em
igual quantidade e valor, e que se destine a reposição de outro anteriormente importado cujo
imposto tenha sido pago e que se tenha revelado, após o desembaraço aduaneiro, defeituoso
ou imprestável para o fim a que se destinava, observado o disposto na legislação federal;";

c) o inciso 111:
"111 - recebimento de amostra do exterior, sem valor comercial, tal como definida pela legislação
federal que outorga a isenção do Imposto de Importação;";

d) o inciso V:

"V - recebimento de medicamentos importados do exterior por pessoa física para uso humano,
próprio ou individual;";

e) o inciso IX:

"IX - recebimento de mercadorias ou bens, importados do exterior, sujeitos ao Regime de
Tributação Simplificada;";

f) o inciso:

"X - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas
com destino a exposição ou feira.";

"91° O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando não tenha havido contratação de
câmbio e a operação não tenha sido onerada pelo Imposto de Importação.";

"9.3° Na hipótese do inciso IX fica dispensada a apresentação da Guia para Liberação de
Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME na entrada de

')1'- CI!--).
https://www.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2020/convenio-icms-114-20 J ;Jif '"
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mercadoria estrangeira.".

Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao caput da cláusula primeira do
Convênio ICMS 18/95, com a seguinte redação:

I - o inciso XI:
"XI - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas,
no regime aduaneiro especial de exportação temporária, sendo devido o imposto, por ocasião
do retorno, em relação ao valor adicionado ou às partes e peças empregadas." .

..~ 4° A isenção prevista nesta cláusula estende-se à parcela correspondente à diferença
existente entre o valor do imposto apurado com base na taxa cambial vigente no momento da
ocorrência do fato gerador e o valor do imposto apurado com base na taxa cambial utilizada
pela Receita Federal do Brasil, para cálculo do imposto na importação de bens ou mercadorias
sujeitos ao regime de tributação simplificada.".

Cláusula terceira Ficam revogados os incisos IV, VII e VIII e o ~ 2° do caput da cláusula primeira do
Convênio ICMS 18/95.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

i..u. •.•_./I ••••••••, ,..,...•.•.,:",..• f~.,o •.•rf"'3 "'''\1 hrlloniC!:I!:l,...on/"'l"\n\lDninc::J?n?nlr.nn"Ç/lnin_ir.m~_114_?n
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Publicação no DOU de 11.12.2020
Ratificação Nacional no DOU de 29.12.2020, pelo Ato Declaratório 24/20.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 179a Reunião Ordinária, realizada em
Brasflia, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 03/90, de 30 de
maio de 1990, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a cláusula primeira:
"Cláusula primeira Ficam isentas do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação- ICMS -as saídas de óleo lubrificantes usado ou contaminado para
estabelecimento re-refinador ou coletor revendedor autorizado pela Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP.
Parágrafo único. O trânsito das mercadorias previstas nesta cláusula até o estabelecimento re-
refinador ou coletor revendedor autorizado pela ANP deverá ser acompanhado por Nota Fiscal
Eletrônica - NF-e, modelo 55, emitida pelo destinatário, como operação de entrada,
dispensando o estabelecimento remetente da emissão de documento fiscaL";

11 - a cláusula segunda:
"Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da
União de sua ratificação nacionaL".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

hltps://www.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2020/convenio-icms-135-20
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CONVÊNIO ICMS 142/20, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Publicado no DOU de 11.12.2020.
Ratificação Nacional no DOU de 29.12.2020. pelo Ato Declaratório 24/20.

Altera o Convênio ICMS 51/00, que estabelece disciplina relacionada
com as operações com veículos automotores novos efetuadas por
meio de faturamento direto para o consumidor.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 1798 Reunião Ordinária. realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, no art. 9° da Lei Complementar nO 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 51/00, de 15
de setembro de 2000, com as seguintes redações:

I - a alínea "b.c" ao inciso I do ~ 1° da cláusula segunda:

"b.c) com alíquota do IPI de 19%, 37,42%.";

11 - a alínea "b.c" ao inciso 11 do ~ 1° da cláusula segunda:

"b.c) com alíquota do IPI de 19%,67,15%.";

111 - a alínea "a.t" ao inciso 111 do ~ 1° da cláusula segunda:

"a.t) com alíquota do IPI de 19%, 20,90%.".

Cláusula segunda Fica convalidada a aplicação, no período de 5 de julho de 2018 até a data da
ratificação deste convênio, dos percentuais previstos nas alíneas "b.c" acrescidas aos incisos I e 11 e na alínea "a.r
acrescida ao inciso 111 do 9 1° da cláusula segunda do Convênio ICMS 51/00, desde que observadas as suas demais
normas.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União da sua
ratificação nacional.
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Altera o Convênio ICMS 95/12, que dispõe~~~ re a concessão de
redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos
militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica.

o Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 179a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam alterados os 993° ao 5° da cláusula primeira do Convênio ICMS 95/12, de 28
de setembro de 2012, que passam a vigorar com as seguintes redações:

"9 3° A fruição do benefício previsto neste convênio em relação às empresas e às mercadorias
indicadas em Ato do Comando do Ministério da Defesa fica condicionada à publicação do rol
das empresas em Ato COTEPE/ICMS, precedida de manifestação favorável das unidades
federadas envolvidas.

9 4° As unidades federadas deverão se manifestar, nos termos do 9 3° desta cláusula, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento da solicitação de manifestação enviada
pela Secretaria Executiva do CONFAZ, sob pena de aceitação tácita.

9 5° A descrição da mercadoria no Ato do Comando do Ministério da Defesa a que se refere o 9
30 desta cláusula, não autoriza a extensão do benefício para produtos que não estejam
relacionados aos incisos I a VI do caput desta cláusula.".

Cláusula segunda Ficam convalidados os Atos COTEPE/ICMS publicados em conformidade com as
alterações realizadas por este convênio. .

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua ratificação.

https://www.confaz.fazenda.gov.brllegislacao/convenios/2020/convenio-icms-144-20 1/1
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C'oNVÊNIO ICMS 146/20, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Publicado no DOU de 11.12.2020.
Ratificação Nacional no DOU de 29.12.2020, pelo Ato Declaratório 24/20.

Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de
cálculo nas operações com equipamentos industriais e implementos
agrícolas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 1798 Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Ficam alterados os itens 10.1, 10.2 e 13.5 do Anexo 11 do Convênio ICMS 52/91, de
26 de setembro de 1991, que passam a vigorar com as seguintes redações:

"ANEXO 11

(CLÁUSULA SEGUNDA DO CONVÊNIO ICMS 52/91)

MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRfCOLAS

ITEM DESCRIÇÃO NCM/SH

10.1 Aparelho para projetar, dispersar ou pulverizar fungicidas, inseticidas 8424.41.00
e outros produtos para combate a pragas, de uso agrícola, manuais

10.2 Outros aparelhos para projetar, dispersar ou pulverizar fungicidas, ~424.49.00
inseticidas e outros produtos para combate a pragas, de uso agrícola

13.5 Espalhadores de estrume e distribuidores de adubos (fertilizantes) 8432.41.00 8432.42.00

"

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

1/1
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Publicado no DOU de 11.12.2020. ~ . ~ U\;~ ~"< .
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Altera o Convênio ICMS 18/95, que conc "t. ~IT~'iv,.çãodo ICMS nas
operações com mercadorias ou bens, provenientes do exterior, na
forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 179a Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 9 de dezembro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONV~NIO

Cláusula primeira Fica alterado o 9 3° da cláusula primeira do Convênio ICMS 18/95, de 4 de abril de
1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"9 3° Atendidos os requisitos da isenção previstos no 9 1° desta cláusula, desde que as
importações sejam amparadas por Declaração Simplificada de Importação - DSI ou por
Declaração de Importação de Remessa - DIR, nas hipóteses dos incisos V e VI, fica
dispensada a apresentação da Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem
Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME - na liberação de mercadoria estrangeira.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021.

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2020/convenío-icms-14 7-20 1/1
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cOIl.trole E1Cfenío da~dii1.üliStraç~oPúplicâ~Stadual

OFíCIO N° 008/2019-GPCR

Goiânia, 26 de setembro de 2019.

A Sua Excelência. o Senhor
Ronaldo RaI'ílosCaiado
Govcrtlador do Estado de Goiá:s
NESTA

Assunto: EncaI'ílinba Recomendação n° 001/2019

Excelentíssimo Serihor Goverrtador,

EtlC.~l'l:linhoaV aSsa Excelência a Recomendação nO001/2019 que versa sobre a estrita

obsei:V~hcia. dós preçeitos constitUdóíl~ c legaisaplicáve1sà concessão,a.mpliação ou pJ:dt!ogação

de incentivo~ ou beneficios fiscais. de:> tCMSaprovadol\ '.cn;l., convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nadonal c.lePolítica Fàz.~ndâ.ri.a:(Confáz),

Atendosamente,

C:'~ ç~ Cr~0-' ~")
CARLOS GUSTAVO SILVARODRIGUES

Procurador'do Ministério Público de Contas do Estado de Goiás -MPC/GO

Gabinete dó Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. lJbir.yara Berocan Leite. n. 640. SerórJaó. Goiânia-GO~CEP 74.674-015.
Telefon~; «(íZ) 3228-2509

h.ttP-:/IlllpC.gO.gov .brI el



MINlmRIOPÚBUCO DE CQI\lTASob ESTADODEGOlAs
Controle Externo da Administração PúbliCa Estadual

~COMENJ)AÇÃON° 01/2019

o Ministério Público d.e Cõntas do Estado d.e Goias"po,r int~nrtéclio do

Procurador de Contas que está 'subscrev~, no desempénho de sUá ~s~ão'.institucionál de

defender a ordem jurídica, o regime democrático ea guardada lei, noexetcítio de suas

atribuições institucionais"a teor do qlle prescrevemos arts. 127 a BOda Constituição Federal

de 1988,clc 05 arts. 28, ,~70) e 114 à 117 da Constituição do Estado de GoiáS, com fulcro

no art. 27; parágrafo: único, IV, da Lei 0°8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério

Público) e no art. 47, VII, da Lei Complementar Estadual n<:l25/98 (Lei Orgânica do

Ministério Público do Estado de Goiás);

CONSIDERANDO que o art. 27, pârágrafo único, TV,da Lein<:l8.625j93, faculta

ao Ministério Público expedir recomendação aos órgãos da Administração Pública, com vista

ao fiel cumprimefito da Lei, tequ1sitandoa'o destinatário resposta por escrito e devidamente

fundamentada;

CONSIDERANDO que o art.1J7 da Constituição Federal (CF) estabelece que a

Administração Públicaob~decerá aos prindpiós da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e efiçrenéÍa c, ainda, 'áosprincipios dá ta:zo~bilidáde, propotcio$llidade ç

motivação consoante disposto no att. 92 da Constituição Estadual (CE);

CONSIDERANDO quequalquetsubsidio oUlsençãq, :redução de base. de cálculo,

concessão de crédito presumido, anistia ou teínissão, relativos a imposto.s, taxas ou

contribuições, só poderá setconcedido mediante lei específica, conforme o art, 150, ~ 6°,

da Constituição FederaJeo art. 102,'~ 5°, da Constituição do Estado de Goiás;

/-
Gilbinete do PrQcurador carlos RQdrigues (GPCR)
Av. Ubirajara Berocan Leite, n6 6.40, setor Ja'ó, Gdiânia,-GO. CEP 74.6740015.
Telefone: (62) 32~g.;2509
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MINISTÉRIO' Pl1sum DE CaNTAS 00 ESTADO DE GOIÁS'

Controle Extérno da Administração públiea Estadual

CONSIDERANDO que, .especlfic;unente. quanto ao Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias. e sobre Prestações de Serviços de T.ransporte

Iriterestadual e Intetm~cipale de Comunicação (ICMS), a concessão, ampliaçãO' e

prorrogação de isenções, 'incentivos e benefícios fiscais devem ocorrer nos termos de

convênios celebrados pelos Estados e pelo' Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional

dePolítita Fazenditla (Confaz), .em consonância com o art. 155, .~ 2°, XII, "g"; da

Constituição Federal, reproduzido no art. 104, ~2°,X;"g" da Constituição Estadual; e a Lei

Cotnplementarno24/7~

CONSIDERANDO que os conV'ênioscelebrados no âmbito do Conselho Nacional

de Política Fazendária (Confaz) possuem na:tureza,rneramenteautocizatival, sendo

imprescindível lei em sentido formal para tins de intorporação de suas disposições ao

ordenamento jurídicoestadual"adtnitida a ediçãóde decreto l~sIativo para fins de lhes

conférir a.plicabilida.delocal, em atenção ao principio da legalidade em matéria tributária,

conformefinne jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Sl'FY;

CONSIJ)ERANDO, ainda, que é vedado ao Poder Legislativo conferir ao Chefe do

Executivo a. prerrogativa extraordinária, de dispor acerca da outorga de qualquer subsídio,

isenção ou crédito ptesumido, da reclução da base de cálculo e da concessão de anistia ou

remissão em matéria tributária, por rnalferir a: .separação dos poderes constituidos, conforme
entendimento do STp3;

1RE630.705 AgR,Rel.~1in. Dias To£foU,Primeira Tuttna,julgadoem 11/12/2012, DJe-028de 13/02/2013;
e RE 635.688, ReI. Min. Gílmar Mendes, Tribunal Pleno, j~ado em 16/10/2014,DJe de i3/02/2015.
2 RE 539.130, ReI. lv,\üi. Ellen Gracie, SegundaTuttn~,.julgado em 04/12/2009, DJe~()22 de 05/02/2010; RE
. 414.249 AgR, ReI. Min. Joaquim Barbosa,<Segunda Turma, julgado em 31j08/201tJ, DJe de 16-11-2010;.RE
501.877 AgR, Rél. Min. GiltnarMendes,Seguada Tunna, julgado em 05/02/2013.DJe-039 de 28/02/2013; e
RE 579.630 AgR, Re1ator(;l): Min. Roberto Barroso, Primeira Tunna, julgado em O?!08/2016, DJc-207 de
28/09/2016;. .
3ADI nO1.247 Me, ReI. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 17/08/1995,0] de 0~/09/1995;e
ADll.296 Me, ReI. Min. Celso De Mello.,Tribunal Pleno, julgado em 14/06/1995, DJ 10-08~1995.

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av, UbirajaraBeroean Leite, n~ 640, Setor Jaó, Gofâ"ia.Ga. CEP74;674-015,
Telefone: (62) a228-25Q9

http://mpc.ga.gov;br/e/
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MINIST~RIO"tlBLlCODE CON'rAS.nO EsTADO DEGOlAs,
Controle Externo da Adminf~Í"a~ãoPút;lic~Estaduâl. . - . ,.

CONSIDERANDO qtle o ppdel'tegub!.menwdo Chefe dó Exectltivo é exercido

mecfutrttedecretos de exeeuçãoe re~~men~Qs para ,a.'.fieI execução dás leis (art. 84, IV, CF;

carr. 37, tv, CaJ, e queó poder de editar dt';éretós autônomos, os quais prescindem de l~

,testcinge-seis hipóteses excepcionaís lis~âas nó texto constituCional (art. 84, VI) CF; e art.

37~Ã'VIH, CE), não se aplicando, portanto, à'concessãó,amp:lia.ção ou protrogaçãO de

incentivos ou bene:6:dos fiscais,tefriasujêitG>à£eserva dê lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Estatual, em seusártig()s 10, I,e 11, IX,
atribui:à AssembleiaLegislativa do EstadodeGoíás acompeténcia:'.páta C:lisporsóbt~sistema

tributário, arrecadação e .retidas do Estado e 'para, em caráter exclusivo, apreCÍár convênios

ou acóroos firmados pelo Esta:do,'e que, embo.ra o Poder Executivo tenha. lhecnca:miIihado

os convênios relativos à concessão, ampliação e prorrogação de isenções, incentivos e

benefícios fiscais de ICMS, a referida CasaLegishttiv.a se limita a ttJttl# ciênçiá ti arquivá-los,

sem a sua efetiva apreciação. homologando~os ()u .rej.eitando"os;

CONSIDERANDO qlí;ertãp suprem a eXigên$.çortstitucionaldelei espedf1qJ.para

a concessão, amplia:çãóe ptorrogação de isenções, incentivos e bendicios fiscaiS (att. 150,
.~6(\ CF) a mera ciênci}t'pelo Poder LegislaB,vodá celebt~ção do Convênio ICMS no âmbito

do Cbnfaz ou a simples referência artormas g(:i:aisdo Código Tributário Nacional (CTN),

notadamente quanto à vigência, apliCação,int~pretação e integração dá legislação tributária e

à adm.inistraçãotributária.;

CONSIDER,AN,I)() q:t:J.e,adespeito da ausência de efetiva apreciação do Poder

Legislativo quanto aoS conv~os que versem. sobre concessão, ampliação e prottogação de

incentivos ou beneficios fiscaís de. ICMS, o Poder Executivo vem.editando decretos a

prêtêXtó de regularneiltáta matéria, osquaí~;na verdade, fazem às vezes de.àtós 1l'ormativos

pritnárlose, portanto~ usutpain conteúdo' constitucionalmente reservado ?ileiespeçífica4;

/
4Atítulb de exemplo, tem-se: Decreto rt~8.246>de 10/09/2014 ([ef Convênios IqMS 10/14, 2Q/14 e 40/14); J
Decreto n°. S.488, de 24/11/20iS (ref: CqU"IJ'ênios íe:MS27/1:5, 28/15 e t01/15); Decreton'" 8,802, de /"

{./í7_______ ~ """-"- _~_"""-"-_______________ v
Gabinete do ProcL!radorCarlos ,Rodrigues (GPCR)
Av. Ublrajara Berocanleite, n° 640; SetOr Jaó, Gôiânla"GQ - CEP 74.674-015.
Telefone: (6~13228.2S09
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MINISTÉRIO PÚSUcODE'CONTASOO EsTADO DE GOIÁS
Cootr:ole Elrtt!tno da AdrninlstraçãoPública Estadual

CONSIDERANDOque~ fiOS tennÓ!i elo a.rt. 14 dá Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF)~a cçmcessão. ou atnpliaçãode, incentivo OU beneficio de natureza tributária da qual

decorra renúncia ele receita deve estar acompanhada de estimativa do impacto

orçamentário,;;financetto, além de cumprir pe1omenos uma das seguintes condições:

demonstrar que a renúncia foÍ considerada na estimativa de receita da leiorçatnentirla e não

afetará as metas de tesultados fiscaísprevistas no anexo próprio d,a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), oU estar acompanhada medidas de cOmpensação, por meio do

aumento de .receitá;

CONSIDERANDO, ainda, que osatós 1'l0tma1Ívos aprovados pelo Pode!:

Legi!ilativo sem á devida ::tdequaçãoo,rçatllentária,e£inanceira e sem a observância ao que

detennina a legis1::tção\Tigente,a exempJo do art. 1~7 da Constituição Federal, do art. 113 do

Ato das Dispo$ições COllstitucio~ Tran!iitórias-ADCT, da LRF e da LDO; são

inexequíveis, pois embora tenham sido ptbm~dase,portan:tq, tenham entrado 00 p1::tno

da existência e da vàliqade;íi~d entraram, airt<4, 110plano da eficácia, justamente devido ao
não atendimento ~ o4tras nortn.as de ordem constitucidnale legal, confotme entendimento

do T.tibuqaJde CQntas da União delineado no Acórdão 1907/2019 ~ Plenário;

CONSIDERANDO, finahnente, que conceder, ampliar ou prorrogar incentivo ou

beneficio fiscal s~ a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à

espécie, bem como qualquer ação ou omissão que viole 0S deveres de honestidade,

imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições constituem ato de improbidade

adniinisttativa,nos termos dos'R,rtigos10,VII, e 11 da Lei nO8.429/92 - Lei delmprobidade

Administtativa;

17/Ü/2016 (re£. COllvênios ICl\rfS 154/15, 21/16,22/16.~ 27/16); Decreto nO 8.995, de 18/07/2017 (tef.
Convênios ICMS 55/16 e 92/16); D~cre~o pO9.037, de 04/09/2017 (;ef. Convênios ICMS 49/17 e 55/17);
Decreto n° 9.197, de 26/03/2018 (~ef. COI~vênió ICMS 95112); Dec.retdn" 9:236, de30/0V2018 (ref.
Convênios ICMS 156/17 e 24/18); Decreto ti" 9.334, de 09/10/2018(ref. Convênio ICMS 60/18); Decreto /
n° 9.477 ,de 19/07/2019 (re£.ConvêníQs ICMS 01119 e 02/19); el)ccretos nO9.450,dc:: 1O/0(i/2019, e 9.493, j
de 09/08/2019 (teLConvênioICMS 19/19). -,C;:----;___________________________________ v/

Gabinete do Procurador Carlos Rodrigues (GPCR)
Av. Ublrajara Beroca" leite,n. 640, ,setor Jaó, Goiânia-GO' CEP 74.674-0);,5.
Telefone: (6i) 3228-2509

htto:/IrnDc.go.gfiv.br/el
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MíNISTÉRIO POBLlCO I)E CONTAS DO esTADO DE,GOfÁS
Controle Externo da Administração Pública Estadual

Resolve RECOMENDAR:

a) ao Excelentíssim:o SenhQr(;9verl1ador do Estado de Goiás e à Excelentlssima.

Senhora Secretária de Estado da Economia que se abstenham de propor e editar

decretos que versem sobre a.concessão, ampliação ou prorrogação de incentivos ou

beneficios fiscais do ICMS aprovados em convênios celebrados no âmbito do

Conselho Nacional de .Politica Fazendária (Confaz), sem prévia lei específica,

admitido o. decreto 1egislativo para conferir aplicabilidade local às disposições dos

refeiídos convênios, e sem a estrita observância dos demais preceitos constitucionais

e legais aplicáveis à. matéria, incluindo a necessidade de demonstração do

cumprimento dos requisitos e condições delineadas noart. 14 daLRF;

b) ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia. Legisláti:vado Estado de Goiás,

que, ao apreciar convênios que versem sobre concessão, amplia.çào OU prorrogação

de incentivos ou. beneficios fiscais do ICMS aprovados no âmbito do Consellio

Nacional dePolitica Fazendária (Corrfu), essa Casa Legislativa prQceda à discussão

e deliberação quanto a sua homologação ou rejeição, rrtedia~te a proposição

legislativa competente, zelando pela observância: dos preceitos constitucionais e

legais aplicáveis à matéria, incluh1do OS requisitos e condições delineadas no art, 14
da LRF, consoante as atribuições previstas n()~ artigos 10. 1, 11, IX, e 25 da

Constituição Estadual.

A presente recoméndação dá ciência. aos destinatários e o seu não atendimento

poderá ensejar a propositura de representa,~ão ao Tribunal de Contas. do Estado de Goiás,.

nos termos do art. 91, V, da Lei nO 16.168/07 (Lei Orgânica do TCE/GO), e/ou ao

Ministério Público competente pata a propositl,lm de ações.judiciáiscabíveis.
í
J

Gabinete do Procurador carlos Rodrígues (GPCRI
Av. Ubirajara Berocan leite, n' 640, SetorJaó,Goiânia-GO .CE'P74.67~15.
Teleforié:(62)3228-2509'

http://mpc.go.gov.hr/ef
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MINISTÊRIÓPOBLléO DE CONTAS DO EsrADODE GOlAs
ControleE)(tr!,JOo da Adrnlnistração pública EStadual

Nesta e:ste1m,requísita-se respbstápot escrito e devidamçnte fundarIleotàda quanto

ao atendúnetitó da preseo.teRecomendaçã()~ nopr~o de 60 (sessenta) CllilS,acontar dodía

seguinte ao seu recebínlento por Vossas Excelêndas.

Sendo o que cumpria ao Ministêrio Públiço de Contas juntbaó TÇE/GO

rccomendar;,aproveitar:nbs o ensejo pararenóvar a V.Exas. protestos de elevada estima e

dístintaconsideraçãó.

GbiâIÚa,2S de setembro de 2019.

..--:::;;.:=-ç;;? ~,.

CARLOS GUST.AV~VA RODIÜGUES
Procurador d() l\1irústéno Público de C()n~s do Estado de Goiás" MPCjGO

Gabinete do P.rocurador Carlos ROclrlgues(.GPCR)
Av, Ubirajara Berotan leite,. n~640, Setor Ja!S, Goiânia,GO -cEP 74.574"015.
Teiefone: (62) 3228~2Si)9
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'Procuradoria
Gêr::ddD

Estado

ESTADO DE GoIÁs
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE

PROCESSO:202100004045467
INTERESSADO:SECRETARIADE ESTADODA ECONOMIA
ASSUNTO:MINUTA

DESPACHO NQ780/2021 - GAB

EMENTA: TRIBUTÁRIO.
MINUTA DE DECRETO.
ALTEPAÇÕES NO
DECRETO ESTADUAL N.
4.852, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1997,
REGULAMENTO AO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO
ESTADO DE GOIÁS -
RCTE. INTERNAUZAÇÃO
DOS CONVÊNIOS ICMS
NS. 114/20. 135/20,
142/20, 144/20, 146/20 E
147/20 DO CONSELHO
NACIONAL DE POLÍllCA
FAZENDÁRIA - CONFAZ.
REGULARIDADEJURíDICA.

1. Trata-se da Exposição de Motivos n. 32/2021 - ECONOMIA
(000020190922), que encaminha para apreClaçao minuta de decreto
(000020191496) que visa implementar modificações no Decreto estadual n. 4.852,
de 29 de dezembro de 1997, Regulamento ao Código Tributário do Estado de Goiás -
RCTE,com o escopo de agregar à legislação estadual disposições dos Convênios
ICMS ns. 114/20, 135/20, 142/20, 144/20, 146/20 e 147/20, editados no âmbito do
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

2. Justifica a exposição de motivos que os Convênios ns. 114/20,
135/20, 142/20, 144/20, 146/20 e 147/20 alteraram os Convênios ICMS ns. 03/90,
51/00, 52/91, 18/95 e 95/12, que instituíram benefícios fiscais com observância da Lei
Complementar n. 24, de 7 de janeiro de 1975, mediante a celebração de convên!~.
pelos Estados e o Distrito Federal no âmbito do CONFAZ, e constam no ordename~tb ,fj t:

~~-~



jurídico estadual. Em razão das alterações perpetradas pelos convênios
mencionados celebrados em 14 de outubro de 2020 e 9 de dezembro de 2020,, , . ,
torna-se necessário" modificar a legislação estadual, no que tange aos benefIcIos e as
regras instituídos por estes convênios, de forma a reproduzir essas alterações" (item
3 da EM).

3. OConvênio ICMS n. 114/20, de 14/10/20, altera o Convênio n.
18/95, "que concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias ou bens
destinados ou provenientes do exterior", trazendo duas inovações, segundo
demonstrado pela Economia. A primeira, para estender a exigência de dispensa da
contratação de câmbio, como condição para aplicação do benefício, a diversas
operações de recebimento de mercadorias ou bens do exterior. A segunda, para
inclusão de "bem" no tratamento da isenção nas operações provenientes do
exterior. Tais modificações serão internalizadas no Anexo IX do RCTE, mediante
modificação no seu art. 6º, incisos LV, LVI e LVII. Ainda no tema, foi editado pelo
CONFAZ o Convênio n. 147/20, de 09/12/20, que alterou pontualmente o mesmo
Convênio n. 18/95 (sobre isenção de ICMS nas operações com mercadorias ou bens
provenientes do exterior), de modo a dispensar a Guia para Liberação de Mercadoria
Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME, na liberação de
mercadoria estrangeira, nas hipóteses que especifica. Essa modificação será
incorporada na alínea "c" do inciso LV (medicamentos importados por pessoa física
para uso humano) e na alínea "c" do inciso LVII (ingresso de bem do exterior
integrante de bagagem de viajante), ambos do art. 6º do Anexo IX.

4. Ainda no tocante às regras trazidas pelo Convênio n. 114/20, a
Economia reporta-se ao entendimento do Supremo Tribunal Federal recentemente
assentado no julgamento do RE n. 1.221.330/SP, em regime de repercussão
geral (Tema 1094), OJe de 17/08/2020, Tribunal Pleno, segundo o qual" I - Após a
Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a incidência de ICMS sobre
operações: de importação efetuadas por pessoa, física ou jurídica, que não se dedica
habitualmEmte ao comércio ou à prestação de serviços, devendo tal tributação estar
prevista ern lei complementar federal. /I - As leis estaduais editadas após a Emenda
33/2001 €, antes da entrada em vigor da LC 114/2002, com o propósito de impor o
ICMS sobre a referida operação, são válidas, mas produzem efeitos somente a partir
da vigência da referida LC 114/2002" (tese de julgamento). Assim, pontua a
Economia que "as atualizações advindas do Convênio ICMS 114/20 têm por objetivo
contemplar situações trazidas por legislações e decisões judiciais supervenientes"
(item 3.1.1 da EM).

5. Com o advento da EC n. 33/2001 e antes da edição da Lei
Complementar federal n. 114/2002, no âmbito do Estado de Goiás, a Lei Estadual n.
14.057, dl~ 26 de dezembro de 2001, já havia alterado a Lei estadual n. 11.651, de 26
de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado de Goiás - CTE, passando a
instituir a incidência de ICMS sobre a entrada de mercadoria ou bem importado do
exterior, por pessoa natural ou jurídica, ainda que não contribuinte habitual do
imposto, qualquer que seja a finalidade. O Tribunal de Justiça do Estado, instado a
julgar a matéria, assentou o entendimento no sentido da constitucionalidade formal
da Lei estadual n. 14.057/2001, todavia afastando a eficácia da norma estadual no
período posterior à edição da EC n. 33/2001, porém anterior à Lei Complementar
federal n. 114/2002 (Arguição de Inconstitucionalidade n. 029440~,8"/
03.2015.8.09.00511). Assim, o TJGO determina observância à data de ocorrê~~ia~~l:

\ ~r("~/



do fato gerador da obrigação tributária, de modo a submeter Q~cÇ)êo con c ' .

incidência, ou não, do ICMS-importação nos termos da Lei Estat..•.•...•....U.~.jf~.J~.6~.9.5"l~'-o'\
""/ ~1".1"'\'~\ 'I FO AS
~~ ;; ~ \:~\' , I

Ir.i (!é.l'~1 l> '. o
6. No caso da minut? ?e de~ret~ ~m questão,';<a,Ji,ãlt€raç~, cn . em ~~

perp,:tradas no Regul~mento a? Codl9o Tributar,? Estadual pa~m>. da';'pre ~ L W
que e devido o ICMS-Importaçao, na forma trazida pela EC n. 33/2001, autor~a
pela Lei Complementar federal n. 114/2002 (que alterou dispositivos da Lei
Complementar federal n. 87/96) e instituída no Estado de Goiás pela Lei Estadual n.
14.057/2001. Tanto que o art. 6º do Anexo IX do RCTE (cujas disposições ora se
pretende modificar) contempla hipóteses de isenção tributária (exceções à regra
geral de tributação) em algumas dessas operações. Nesse aspecto, o julgamento do
STFno RE n. 1.221.330/SP, em regime de repercussão geral, ratifica a validade da Lei
estadual n. 14.057/2001 e das disposições do RCTE que regulamentam a
incidência/isenção do ICMS-importação; ressalvando-se, porém, o interstício legítimo
de sua aplicação/eficácia.

7. Passando adiante, a minuta de decreto propõe a internalização das
disposições do Convênio n. 135/20, mediante a inclusão do inciso CLVIII no art. 6º do
Anexo IX do RCTE,concomitantemente à revogação do inciso 111do caput e do inciso
111do ~ 1º, ambos do art. 7º do mesmo Anexo IX. A partir do Convênio ICMS n.
135/20, que modifica o Convênio n. 03/90, o benefício de isenção na saída de óleo
lubrificante usado ou contaminado para estabelecimento re-refinador ou coletor deixa
de ter prazo determinado e passa a ter vigência por prazo indeterminado. A alteração
retroage a 29 de dezembro de 2020, data da ratificação nacional do Convênio n.
135/20, o que resultou na continuidade do benefício, que tinha prazo de término
fixado para 30/12/2020. Em razão dessas adequações, o art. 3º da minuta de
decreto altera a referência constante do Apêndice X do Anexo IX do RCTE (o qual
traz o modelo de "Certificado de Coleta de Óleo Usado" ao qual se refere o novel
inciso CLVIII, alínea "a", do art. 6º do Anexo IX).

8. O art. 2º da minuta propõe alteração no Apêndice VI do Anexo IX do
RCTE,atualizando códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM de máquinas
e implementos agrícolas sujeitos ao benefício da redução da base de cálculo de que
trata a alínea "b" do inciso I do art. 9º do Anexo IX, consoante explica a Economia no
item 3.7 da EM.

9. No art. 4º da minuta de decreto busca-se alterar o art. 106 do
Anexo XII do RCTE que, segundo expresso em seu caput, trata da forma de
apuração da base de cálculo "relativa à operação da montadora ou do importador
que remeter o veículo à concessionária localizada em outra unidade federada", tal
como determinado pelo Convênio ICMS n. 51/00 (que "estabelece disciplina
relacionada com as operações com veículos automotores novos efetuadas por meio
de faturamento direto para o consumidor") e que foi agora alterado pelo Convênio
ICMS n. 142/20, com inclusão de novas alíneas. A apuração da base de cálculo
sobre a qual incidirá o ICMS, na operação interestadual própria da montadora à
concessionária, considera a alíquota do IPI incidente na operação, assim como a
redução da base de cálculo do ICMS prevista nos Convênios ns. 50/99 e 28/99. Em
termos diretos, esclarece a Economia que "sempre que há alguma alteração na
tributação do IPI é necessário alterar também o Convênio ICMS 51/00 para manter o
equilíbrio na repartição de receitas pactuada" (item 4.4 da EM). ..~
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, 10. Assim, a partir da modificação da alíquota do IPI para 19%
perpetrada pelo Decreto federal n. 9.442, de 5 de julho de 2018, fez-se necessária a
modificação do Convênio n. 51/00 para indicação de novos percentuais aplicáveis na
apuração da base de cálculo do imposto incidente na remessa interestadual pela
montadoral, e que será repartido com a unidade federada onde está localizada a
concessionária que efetuará a entrega do veículo novo ao consumidor final. Em
virtude disso, o art. 5º da minuta traz norma de convalidação dos novos percentuais
no período de 5 de julho de 2018 (data da edição do Decreto federal n. 9.442/2018) a
29 de dezlembro de 2020 (data da ratificação nacional do Convênio n. 142/20, que
alterou o Convênio n. 51/00), o que de fato não é inédito no ordenamento estadual
(vide os Decretos estaduais ns. 6.634, de 11/06/2007; 7.698, de 20/08/2012; e
8.064, de 26/12/2013), haja vista o costumeiro "descolamento temporal" entre a
legislação federal que altera as alíquotas do IPI e a edição de novo ajuste entre os
Estados para alteração do Convênio ICMS n. 51/00, neste tocante.

11. Finalmente, o art. 6º da minuta de decreto traz a revogação
necessária a dispositivos do RCTE incompatíveis com as modificações ora sugeridas,
ao passo em que o art. 7º propugna vigência imediata do decreto, a partir de sua
publicação, porém com retroação de efeitos às datas de ratificação nacional dos
convênios ICMS ora tratados, ou nas outras datas específicas neles expressamente
consignadas.

12. Dessa detida análise da minuta de decreto e da exposlçao de
motivos que a apresenta, conclui-se que a proposição normativa apenas internaliza
regras fixadas pelos convênios ICMS referidos, de modo que tais alterações se fazem
necessárias para que haja uniformização do regramento estadual.

13. No tocante ao cumprimento dos requisitos dispostos no art. 14 da
Lei Compllementar federal n. 101/2000, a Secretaria da Economia afirma "que a
alteração dos benefícios ora proposta não afetará as metas de resultados fiscais, já
que esta é baseada na série temporal da arrecadação dos três últimos anos anteriores
ao de prorrogação dos incentivos e, portanto, os benefícios fiscais ora prorrogados
compunham a referida série temporal" (item 7 da EM). A responsabilidade técnica
sobre tais afirmações recai unicamente sobre a autoridade das quais emanou, não
competindo à seara da presente análise jurídica avaliar sua exatidão.

14. No que concerne à forma, recomendável a edição de decreto
legislativo pelo Poder Legislativo local, incorporando à legislação tributária estadual as
disposições autorizativas dos Convênios ICMS ns. 114/20, 135/20, 142/20, 144/20,
146/20 e 147/20. Outrossim, editado o decreto legislativo de que se cogita, em
seguida recomenda-se seja expedido correspondente decreto pelo Chefe
do Podelr Executivo (nos moldes da minuta ora examinada), alterando a redação
do Decreto estadual n. 4.852/97 - RCTE.

15. Conclui-se, pois, com a observação consignada no item 14, que a
minuta de decreto (000020191496) encaminhada pela Exposição de Motivos ~"'cli/"
32/2~21.- ECONO~IA (000?20190922) ~ compatível com. o o.rd~~amerro.i.\,I<,
constitucional e legal vigente, razao pela qual opino pela sua regulandade Jundlca. \,-~~.s5



..

. ~OíOCO~~~ .1.~o
16. Encaminhem os autos à Secretaria de Estado da C s FQ B~

via Gerência de Redação e Revisão de Atos Oficiais, para os deVidOS~~~. ~7
S1A[,')'~ .:;:-/
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JULlANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE

Procu radora-Geral do Estado

............................................................................................

1. '~RGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL N.º 14.057/2001. ICMS.
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 33/01. LEI COMPLEMENTAR Nº 114/2002. É legítima
a Lei Estadual n.º 14.057/2001, que normatizou a cobrança de ICMS de contribuinte
não habitual sobre operação de importação de bem. Contudo, restou assentado na
Corte Suprema que as leis estaduais editadas posteriormente à EC n. 33/2001, mas
anteriormente à Lei Complementar n. 114/2002, como é o caso da Lei Estadual
n.14.057/2001, não seriam inconstitucionais, mas tão somente ineficazes no período
compreendido entre a edição da emenda e a vigência da lei complementar federal.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. (TJGO,
Arguição de Inconstitucionalidade 0294401-03.2015.8.09.0051, Rei. AMARAL
WILSON DE OLIVEIRA, Órgão Especial, julgado em 20/1~/2018, DJe de 20/11/2018)"
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